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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n° 76/98 
de 29 de Dezembro 

O PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL NAS SUAS 
DIFERENTES FORMAS E FASES É O INSTRUMENTO DE POLÍTICA E GESTÃO 

AMBIENTAL APROPRIADO PARA ANTEVER AS POSSÍVEIS CONSEQUÊNCIAS 
PARA O AMBIENTE E PARA A COMUNIDADE NA ADOPÇÃO DE UMA 
DETERMINADA POLÍTICA OU APROVAÇÃO DE UM EMPREENDIMENTO. 

A LEI N.° 20/97, DE 1 DE OUTUBRO, ESTABELECE O REGIME DO 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL COM BASE NO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO 
IMPACTO SOBRE O AMBIENTE, DE EMPREENDIMENTOS OU DE ACTIVIDADE 
DE DETERMINADO VULTO E OU NATUREZA, REMETENDO A SUA NORMAÇÃO 
PARA REGULAMENTO ESPECÍFICO. 

ASSIM, NOS TERMOS DO ARTIGO 33 DA LEI N.° 20/97, DE 1 DE 
OUTUBRO, O CONSELHO DE MINISTROS DECRETA: 

Único. É APROVADO O REGULAMENTO SOBRE O PROCESSO DE 
AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL, EM ANEXO, QUE É PARTE INTEGRANTE 
DESTE DECRETO. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Regulamento sobre o Processo de Avaliação do Impacto 
Ambiental 

C A P Í T U L O I 

Disposições gerais 

ARTIGO 1 

Definições 
PARA EFEITOS DO PRESENTE REGULAMENTO: 

a) Área de Influência; É A ÁREA E o ESPAÇO GEOGRÁFICO DIRECTA 
OU INDIRECTAMENTE AFECTADOS PELOS IMPACTOS AMBIENTAIS 
DE UMA ACTIVIDADE. 

b) Comunidade: é UM GRUPO DE PESSOAS SITUADAS NA ÁREA DE 
INFLUÊNCIA DE UMA ACTIVIDADE PROPOSTA, E QUE NÃO SE 
CIRCUNSCREVEM, NECESSARIAMENTE, A UMA ALDEIA OU A UM 
DISTRITO. 

c) Consulta pública: é O PROCESSO DE AUSCULTAÇÃO DO PARECER 
DOS DIVERSOS SECTORES DA SOCIEDADE CIVIL, INCLUINDO 
PESSOAS COLECTIVAS OU SINGULARES, DIRECTA OU INDIRECTA 
OU POTENCIALMENTE AFECTADAS PELA ACTIVIDADE PROPOSTA. 



d) Desenvolvimento sustentável: é O DESENVOLVIMENTO 
BASEADO NUMA GESTÃO AMBIENTAL QUE SATISFAZ AS 
NECESSIDADES DA GERAÇÃO PRESENTE SEM COMPROMETER O 
EQUILÍBRIO DO AMBIENTE E A POSSIBILIDADE DE AS GERAÇÕES 
FUTURAS SATISFAZEREM TAMBÉM SUAS NECESSIDADES. 

e) Entidade governamental responsável pela gestão do 
ambiente: É O ÓRGÃO DO GOVERNO CENTRAL OU LOCAL QUE 
DIRIGE A EXECUÇÃO DA POLÍTICA DO AMBIENTE. 

f ) Licença ambiental: É O CERTIFICADO CONFIRMATIVO DA 
VIABILIDADE AMBIENTAL DE UMA ACTIVIDADE PROPOSTA, 
EMITIDO PELO MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
AMBIENTAL. 

g) Monitorização: é A MEDIÇÃO REGULAR E PERIÓDICA DAS 
VARIAVEIS AMBIENTAIS REPRESENTATIVOS DA EVOLUÇÃO DOS 
IMPACTOS AMBIENTAIS DA ACTIVIDADE APÓS O INÍCIO DA 
IMPLANTAÇÃO DO PROJECTO DE UMA ACTIVIDADE (OS DADOS 
BÁSICOS CONSTITUINDO AS MEDIÇÕES ANTERIORES AO INÍCIO 
DA ACTIVIDADE) PARA DOCUMENTAR AS ALTERAÇÕES QUE FORAM 
CAUSADAS, COM O OBJECTIVO DE VERIFICAR A OCORRÊNCIA DOS 
IMPACTOS PREVISTOS E A EFICÁCIA DAS RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS, 

h) Pré-avaliação: É O PROCESSO DE ANÁLISE AMBIENTAL 
PRELIMINAR DA CONCEPÇÃO DO PROJECTO QUANTO AOS SEUS 
POTENCIAIS IMPACTOS E DEFINIÇÃO DO NÍVEL DE PROFUNDIDADE 
À QUE O ESTUDO DO IMPACTO DEVERÁ SER SUBMETIDO, 
DETERMINANDO-SE, EM CONSEQUÊNCIA DA SUA ESPECIFICIDADE, 
OS RESPECTIVOS TERMOS DE REFERÊNCIA. 

I) Proponente: QUALQUER PESSOA OU ENTIDADE PÚBLICA OU 
PRIVADA, NACIONAL OU ESTRANGEIRA, QUE SE PROPÕE A REALIZAR 
UMA ACTIVIDADE. 

j ) Revisão: É O PROCESSO DE ANÁLISE E AVALIAÇÃO CIENTÍFICA DO 
CONTEÚDO DE UM ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL, PARA 
VERIFICAR A QUALIDADE TÉCNICA, DA SUA METODOLOGIA E DAS 
INFORMAÇÕES CONTIDAS NO MESMO, DE ACORDO COM OS 
TERMOS DE REFERÊNCIA E PADRÕES DE QUALIDADE DEFINIDOS 
POR LEI. 

k) Situação Ambiental de Referência: É O ESTUDO DA QUALIDADE 
DOS COMPONENTES AMBIENTAIS E DE SUAS INTERACÇÕES CONFORME 
SE APRESENTEM NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DE UMA ACTIVIDADE, 
ANTES DA SUA IMPLANTAÇÃO. 

L) Termos de Referência: é O DOCUMENTO QUE CONTÉM OS 
PARÂMETROS E INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS QUE DEVERÃO 
PRESIDIR À ELABORAÇÃO DO ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL DE 
UMA ACTIVIDADE. DEVE SER APRESENTADO PELO PROPONENTE PARA 
A APROVAÇÃO DO MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
AMBIENTAL, ANTES DE INICIAR O TRABALHO DA AVALIAÇÃO DO 
IMPACTO AMBIENTAL. 

m) Directivas: SÃO AS ORIENTAÇÕES E PARÂMETROS GLOBAIS A QUE 
DEVERÁ SUBMETER-SE A REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO DO IMPACTO 
AMBIENTAL NAS DIFERENTES ÁREAS DE ACTIVIDADE ECONÓMICA E 
SOCIAL E QUE SERÃO OBJECTO DE DESPACHOS MINISTERIAIS DO 
MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL. 

ri) Viabilidade Ambiental: É A APTIDÃO QUE UMA ACTIVIDADE TEM DE 
SER IMPLEMENTADA SEM CAUSAR IMPACTOS NEGATIVOS 
SIGNIFICATIVOS SOBRE O AMBIENTE DO LOCAL DE IMPLEMENTAÇÃO 
OU QUE SEUS IMPACTOS NEGATIVOS SEJAM PASSÍVEIS DE 
MITIGAÇÃO. 

ARTIGO 2 

Âmbito de aplicação 
1. AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NESTE DIPLOMA, APLICAM-SE A 

TODAS AS ACTIVIDADES PÚBLICAS OU PRIVADAS QUE DIRECTA OU 
INDIRECTAMENTE POSSAM INFLUIR NOS COMPONENTES AMBIENTAIS, 
NO ÂMBITO DO ARTIGO 3 DA LEI DO AMBIENTE. 

2. AS ACTIVIDADES CONTIDAS NA LISTAGEM EM ANEXO, CARECEM 
OBRIGATORIAMENTE DE ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL, A SER 
EFECTUADO NOS TERMOS DESTE REGULAMENTO. 

3. SERÃO REGIDOS POR REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA, OS ESTUDOS 
DE IMPACTO AMBIENTAL PARA AS ACTIVIDADES DE PROSPECÇÃO, 
PESQUISA E PRODUÇÃO DE PETRÓLEOS, GÁS E INDÚSTRIA EXTRACTIVA 
DE RECURSOS MINERAIS. 

4. FICAM ISENTAS DA REALIZAÇÃO DO ESTUDO DO IMPACTO 
AMBIENTAL AS PROPOSTAS DE ACTIVIDADES QUE VISEM FAZER FACE A 
SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA DERIVADAS DE DESASTRE OU CALAMIDADE 
NATURAIS QUE, ENTRETANTO, DEVERÃO RECEBER AS DEVIDAS ORIENTAÇÕES 
DO MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL OU 
CARECER DUMA AUDITORIA POSTERIOR. 

ARTIGO 3 

Competência em Matéria de Avaliação do Impacto 
Ambiental 

EM MATÉRIA DE AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL COMPETE AO 
MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL: 

a) EMITIR E DIVULGAR DIRECTIVAS GERAIS SOBRE O PROCESSO 
DE AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL; 

b) APROVAR, OS TERMOS DE REFERÊNCIA ESPECÍFICOS, 
PROPOSTOS PELO PROPONENTE DE UMA ACTIVIDADE, QUE 
SERVIRÃO PARA ORIENTAR A REALIZAÇÃO DOS ESTUDOS DO 
IMPACTO AMBIENTAL; 

C) EMITIR PERIODICAMENTE, EM COORDENAÇÃO COM OS 
ORGANISMOS DE TUTELA, CRITÉRIOS E PADRÕES AMBIENTAIS 
ACTUALIZADOS A QUE DEVERÃO OBEDECER AS ACTIVIDADES 
E OS ESTUDOS EFECTUADOS NO ÂMBITO DO PROCESSO DE 
AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL; 

d) PROCEDER, EM COLABORAÇÃO COM AS ENTIDADES PÚBLICAS 
INTERESSADAS, A SOCIEDADE CIVIL E AS COMUNIDADES, À 
REVISÃO DOS ESTUDOS DO IMPACTO AMBIENTAL; 

e) EMITIR LICENÇAS AMBIENTAIS; 
f ) REGISTAR E MANTER O REGISTO DOS PROFISSIONAIS E EMPRESAS 

DE CONSULTORIA HABILITADOS PARA A ELABORAÇÃO DE 
ESTUDOS DO IMPACTO AMBIENTAL; 

g) REALIZAR, EM COORDENAÇÃO COM OS ORGANISMOS DE 
TUTELA DAS ACTIVIDADES, O CONTROLO E FISCALIZAÇÃO DAS 
ACTIVIDADES LICENCIADAS, PROMOVENDO A INSPECÇÃO, 
MONITORIZAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E A 
REALIZAÇÃO DE AUDITORIAS AMBIENTAIS; 

h) ACCIONAR OS MECANISMOS LEGAIS PARA, EM COORDENAÇÃO 
COM AS INSTITUIÇÕES DE TUTELA, EMBARGAR OU MANDAR 
DESTRUIR OBRAS OU CANCELAR ACTIVIDADES QUE PELA SUA 
NATUREZA ATENTEM CONTRA A QUALIDADE DO AMBIENTE. 

C A P Í T U L O II 

Avaliação do Impacto Ambiental 

A R T I G O 4 

Instrução do processo 
COM VISTA A DAR INÍCIO AO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO IMPACTO 

AMBIENTAL, PROMOVER A PRÉ-AVALIAÇÃO E FORMULAR OS TERMOS DE 



REFERÊNCIA ESPECÍFICOS PARA ORIENTAR O ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL, 
OS PROPONENTES DEVERÃO APRESENTAR AO MINISTÉRIO PARA A 
COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL, A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO: 

A) DESCRIÇÃO, LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ACTIVIDADE; 
b) SUMÁRIO EXECUTIVO DO PROJECTO; 
c) INFORMAÇÃO SOBRE O AMBIENTE NO LUGAR DE IMPLEMENTAÇÃO 

DA ACTIVIDADE. 

ARTIGO 5 

Pré-avaliação 

1. TODAS AS ACTIVIDADES NÃO ABRANGIDAS PELO ANEXO DO PRESENTE 
DIPLOMA E SUSCEPTÍVEIS DE CAUSAR IMPACTOS SIGNIFICATIVOS SOBRE O 
AMBIENTE, DEVERÃO SER OBJECTO DE PRÉ-AVALIAÇÃO A SER EFECTUADA 
PELO MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL. 

2. O OBJECTIVO DA PRÉ-AVALIAÇÃO SERÁ DETERMINAR SE É OU NÃO 
NECESSÁRIO O ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL. 

3. QUANDO A PRÉ-AVALIAÇÃO INDICAR QUE OS IMPACTOS AMBIENTAIS 
DE UMA ACTIVIDADE OU EMPREENDIMENTO SÃO JÁ CONHECIDOS, O 
MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL PASSARÁ A 
RESPECTIVA LICENÇA AMBIENTAL. 

ARTIGO 6 

Estudo do impacto ambiental 

1. A REALIZAÇÃO DO ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL E DO PROGRAMA 
DE MONITORIZAÇÃO É UMA OBRIGAÇÃO DA INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS 
PROPONENTES DA ACTIVIDADE. 

2. O ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL DEVERÁ CONTER, NO MÍNIMO: 

a) A DELIMITAÇÃO E REPRESENTAÇÃO GEOGRÁFICA, ASSIM COMO, A 
SITUAÇÃO AMBIENTAL DE REFERÊNCIA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA 
DA ACTIVIDADE; 

b) A DESCRIÇÃO DA ACTIVIDADE E SUAS ALTERNATIVAS, NAS ETAPAS 
DE PLANIFICAÇÃO, CONSTRUÇÃO, EXPLORAÇÃO E, QUANDO FOR O 
CASO DE ACTIVIDADE TEMPORÁRIA, A SUA DESACTIVAÇÃO; 

C) A COMPARAÇÃO DAS ALTERNATIVAS CONSIDERADAS E A PREVISÃO 
DA SITUAÇÃO AMBIENTAL FUTURA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA, NOS 
CASOS DE ADOPÇÃO DE CADA ALTERNATIVA; 

d) A IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DAS MEDIDAS MITIGADORAS; 

e) O PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO, QUE 
INCLUI A MONITORIZAÇÃO DOS IMPACTOS E OS PLANOS DE 
PREVENÇÃO E CONTINGÊNCIA DE ACIDENTES; 

f ) IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE QUE ELABOROU O ESTUDO PRETENDIDO. 

3. O ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL DEVERÁ, AINDA, CONTER UM 
RESUMO NÃO TÉCNICO COM AS PRINCIPAIS QUESTÕES ABORDADAS E 
CONCLUSÕES PROPOSTAS, PARA EFEITOS DE CONSULTA PÚBLICA. 

4. O ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL DEVE SER APRESENTADO AO 
MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL, SOB A FORMA 
DE RELATÓRIO, REDIGIDO EM LÍNGUA PORTUGUESA. 

ARTIGO 7 

Consulta pública 
1. PARA A REALIZAÇÃO DA CONSULTA PÚBLICA NO PERÍODO DA AVALIAÇÃO 

DO IMPACTO AMBIENTAL O MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
AMBIENTAL DEVERÁ ADOPTAR OS MÉTODOS QUE, CASO ACASO, SE MOSTREM 
MAIS ADEQUADOS PARA O ALCANCE DOS OBJECTIVOS PRETENDIDOS, 
GARANTINDO UM ACESSO PLENO A TODA A INFORMAÇÃO EXISTENTE E NA SUA 
POSSE SOBRE A MATÉRIA. 

2. O PERÍODO E OS PROCEDIMENTOS DA CONSULTA PÚBLICA, INCLUINDO 
OS DA DIVULGAÇÃO E DO RECEBIMENTO DE PETIÇÕES, DEVERÃO SER 
AMPLAMENTE DIVULGADOS PELO PROPONENTE, SEGUNDO A ORIENTAÇÃO 
DO MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL, DE MODO 
A ATINGIR AS COMUNIDADES AFECTADAS PELO PROJECTO. 

3. O MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL DEVE 
CONVOCAR AUDIÊNCIA PÚBLICA, SEMPRE QUE A DIMENSÃO OU EFEITOS 
PREVISÍVEIS DO PROJECTO O JUSTIFIQUEM OU SEJA PARA ISTO SOLICITADA 
POR ENTIDADE PÚBLICA OU PRIVADA INTERESSADA NA ACTIVIDADE OU 
ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO AMBIENTE LEGALMENTE CONSTITUÍDA. 

4. NA AUDIÊNCIA PÚBLICA, TÊM O DIREITO DE PARTICIPAR OU SE FAZER 
REPRESENTAR OS MEMBROS DA SOCIEDADE CIVIL, ÓRGÃOS LOCAIS DO 
PODER, DE ASSOCIAÇÕES ECONÓMICAS, DE CENTROS DE ENSINO E 
INVESTIGAÇÃO, QUE TENHAM ALGUM INTERESSE DIRECTO OU INDIRECTO NA 
ACTIVIDADE PROPOSTA. 

5. TODAS AS MANIFESTAÇÕES E EXPOSIÇÕES ORAIS FEITAS NA AUDIÊNCIA 
PÚBLICA OU POR ESCRITO, APRESENTADAS AOS ÓRGÃOS LOCAIS OU AO 
MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL, ATÉ DEZ DIAS 
ANTES DO ENCERRAMENTO DO PERÍODO DE REVISÃO DO ESTUDO DO 
IMPACTO AMBIENTAL, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 9 DO PRESENTE 
REGULAMENTO, SERÃO CONSIDERADAS NA DECISÃO SOBRE A LICENÇA 
AMBIENTAL DA ACTIVIDADE, DESDE QUE SE RELACIONEM COM SEUS 
IMPACTOS AMBIENTAIS DIRECTOS OU INDIRECTOS. 

6. O RELATÓRIO FINAL DESCRITIVO DA CONSULTA PÚBLICA ESPECIFICARÁ 
AS DILIGÊNCIAS EFECTUADAS, A PARTICIPAÇÃO REGISTADA, AS QUESTÕES 
SUSCITADAS NOS DEBATES, AS EXPOSIÇÕES E MANIFESTAÇÕES RECEBIDAS 
EM TEMPO ÚTIL, ACOMPANHADAS DAS RESPECTIVAS RESPOSTAS E 
CONCLUSÕES. 

ARTIGO 8 

Critérios de avaliação 

1. OS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DA ACTIVIDADE PROPOSTA SERÃO 
DETERMINADOS COM BASE NOS SEGUINTES FACTORES: 

a) NÚMERO DE PESSOAS E COMUNIDADES ABRANGIDAS; 

b) ECOSSISTEMAS, PLANTAS E ANIMAIS AFECTADOS; 

C) LOCALIZAÇÃO E EXTENSÃO DA ÁREA AFECTADA; 

d) DURAÇÃO E INTENSIDADE DO IMPACTO; 

e) EFEITOS DIRECTOS, INDIRECTOS, POTENCIAIS, GLOBAIS E 
CUMULATIVOS DO IMPACTO; 

f ) REVERSIBILIDADE OU IRREVERSIBILIDADE DO IMPACTO. 

2 . A AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL DEVERÁ SUBMETER-SE AOS 
PADRÕES DE QUALIDADE AMBIENTAL E AOS NÍVEIS MÁXIMOS TOLERÁVEIS 
DE CONTAMINAÇÃO RELATIVAMENTE AO AR, ÁGUA, SOLO E ECOSSISTEMAS 
NATURAIS. 

3. ATÉ QUE SEJAM ADOPTADOS PADRÕES ESPECÍFICOS NACIONAIS, 
DEVERÃO SER OBSERVADOS OS PADRÕES ESTABELECIDOS PELOS ORGANISMOS 
INTERNACIONAIS E AS CONVENÇÕES INTERNACIONAIS RATIFICADAS POR 
MOÇAMBIQUE. 

ARTIGO 9 

Revisão do estudo do impacto ambiental 

1. RECEBIDO O ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL E VERIFICADO O 
CUMPRIMENTO DAS NORMAS ESTABELECIDAS NESTE REGULAMENTO, O 
MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL PROCEDERÁ À 
SUA REVISÃO TÉCNICA. 



2. A RE VISÃO TÉCNICA DO ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL PODERÁ SER 
EXECUTADA POR COMITÉ INSTITUÍDO PARA ESTA FINALIDADE, COORDENADO 
PELO MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL E 
COMPOSTO POR REPRESENTANTES DO MINISTÉRIO DE TUTELA DA ACTIVIDADE, 
DE OUTRAS ENTIDADES GOVERNAMENTAIS, DAS UNIVERSIDADES E DE 
CENTROS DE INVESTIGAÇÃO NA ÁREA DO AMBIENTE. 

3. A LONGO DO PERÍODO DE REVISÃO, O MINISTÉRIO PARA A 
COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL PODERÁ SOLICITAR INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES AO ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL, SOBRE ASPECTOS 
DOS TERMOS DE REFERÊNCIA ESPECÍFICOS APROVADOS QUANDO DA FASE DE 
pré-AVALIAÇÃO E QUE NÃO TENHAM SIDO PLENAMENTE ATENDIDOS. 

4. A REVISÃO DOS ESTUDOS DO IMPACTO AMBIENTAL PODERÁ SER FEITA, 
QUANDO A DIMENSÃO E COMPLEXIDADE ASSIM O EXIGIR, COM RECURSO 
A CONTRATAÇÃO PRIVADA DE ESPECIALISTAS EM DIVERSAS MATÉRIAS. OS 
ESPECIALISTAS ASSIM CONTRATADOS DEVERÃO DECLARAR POR ESCRITO, 
PREVIAMENTE A SUA CONTRATAÇÃO, QUE NÃO TEM NEM NUNCA TIVERAM 
QUALQUER CONFLITO DE INTERESSES RELACIONADO DIRECTA OU 
INDIRECTAMENTE COM O PROJECTO EM ANÁLISE E QUE NÃO PERTENCEM A 
QUALQUER GRUPO DE PRESSÃO COM LIGAÇÕES A INTERESSES COMPETITIVOS 
AOS QUE ESTÃO A SER OBJECTO DE ANÁLISE E REVISÃO. 

5. APÓS A REVISÃO DO ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL, QUE SERÁ 
FEITA COM BASE NOS TERMOS DE REFERÊNCIA APROVADOS NO PERÍODO DE 
PRÉ-AVALIAÇÃO, O MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
AMBIENTAL TOMARÁ UMA DECISÃO SOBRE A VIABILIDADE AMBIENTAL DA 
ACTIVIDADE PROPOSTA. 

6. O PARECER TÉCNICO DA EQUIPE ENCARREGADA DA REVISÃO E A 
RESPECTIVA ARGUMENTAÇÃO DEVERÃO SER OBJECTO DE REGISTO EM ACTA 
ASSINADA POR TODOS OS PROFISSIONAIS E TÉCNICOS ENVOLVIDOS. ESTA 
ACTA DEVERÁ FAZER PARTE INTEGRANTE DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO 
DA ACTIVIDADE E CONSTITUIRÁ A FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO SOBRE O 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DA ACTIVIDADE PROPOSTA. 

7. SENDO REJEITADO O ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL POR OMISSÃO 
DE INFORMAÇÃO OU POR NÃO OBEDECER AOS TERMOS DE REFERÊNCIA, 
DIRECTIVAS E PADRÕES DE ANÁLISE ESTIPULADOS POR LEI, A DOCUMENTAÇÃO 
SERÁ DEVOLVIDA AO PROPONENTE, ACOMPANHADA DA RESPECTIVA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E CIENTÍFICA. 

8. O PROPONENTE SUPORTARÁ OS CUSTOS DA REFORMULAÇÃO DO ESTUDO 
DO IMPACTO AMBIENTAL, DE ACORDO COM AS DIRECTRIZES A SEREM PARA 
O EFEITO EMITIDAS PELO MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
AMBIENTAL. 

ARTIGO 1 0 

Decisão sobre a viabilidade ambiental 

1. QUANDO FOR COMPROVADA A VIABILIDADE AMBIENTAL DAS 
ACTIVIDADES PROPOSTAS, SERÁ EMITIDA A RESPECTIVA LICENÇA AMBIENTAL. 

2. EM CASO DE OBJECÇÃO GRAVE QUE IMPOSSIBILITE A ACEITAÇÃO E 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DAS ACTIVIDADES PROPOSTAS, O MINISTÉRIO 
PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL TOMARÁ UMA DAS SEGUINTES 
DECISÕES: 

a) COMUNICAÇÃO ESCRITA DA REJEIÇÃO COMPLETA DA PROPOSTA 
COM A DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA E LEGAL; 

B) COMUNICAÇÃO ESCRITA DA NECESSIDADE DE INTRODUÇÃO DE 
ALTERAÇÕES À PROPOSTA, COM A INDICAÇÃO DAS ALTERAÇÕES A 
EFECTUAR E COM A RESPECTIVA FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICO-
-CIENTÍFICA E LEGAL. 

ARTIGO 11 

Prazo para comunicação de decisões 

1. O MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL 
DEVERÁ OBSERVAR OS SEGUINTES PRAZOS: 

a) PRÉ-AVALIAÇÃO: ATÉ CINCO DIAS ÚTEIS; 
b) REVISÃO DO ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL: ATÉ SESSENTA 

DIAS ÚTEIS; 
C) EMISSÃO DE LICENÇAS AMBIENTAIS: ATÉ DEZ DIAS ÚTEIS APÓS TER 

DECORRIDO O PRAZO DE ANÁLISE REFERIDO NA ALÍNEA b); 
D) COMUNICAÇÃO DA REJEIÇÃO DAS PROPOSTAS OU DA NECESSIDADE 

DE ALTERAÇÕES: ATÉ DEZ DIAS ÚTEIS APÓS TER DECORRIDO O 
PRAZO DE ANÁLISE RÉFERIDO NA ALÍNEA b), 

2. EM CASOS EXCEPCIONAIS DEVIDAMENTE FUNDAMENTADOS E 
COMUNICADOS POR ESCRITO AO PROPONENTE, A ENTIDADE GOVERNAMENTAL 
RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DO AMBIENTE PODERÁ PRORROGAR OS PRAZOS 
ESTABELECIDOS NO NÚMERO ANTERIOR POR UM PERÍODO NÃO SUPERIOR A 
TRINTA DIAS; 

3. OS PRAZOS INDICADOS NESTE ARTIGO SÃO CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DE REGISTO DA ENTRADA DO ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL, SENDO 
INTERROMPIDOS SEMPRE QUE FOREM EXIGIDAS INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES, E RETOMADOS ATÉ QUE ESTAS SEJAM DEVIDAMENTE 
APRESENTADAS PELO PROPONENTE. 

CAPÍTULO III 

Licença ambiental 

ARTIGO 1 2 

Validade 

1. SERÁ CONSIDERADA CADUCA E DE NENHUM EFEITO TODA A LICENÇA 
AMBIENTAL CUJA ACTIVIDADE NÃO SEJA EFECTIVAMENTE INICIADA NOS 
DOIS ANOS SEGUINTES À SUA EMISSÃO. 

2. DECORRIDO O PRAZO REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR, O PROPONENTE 
AINDA INTERESSADO NA ACTIVIDADE LICENCIADA DEVERÁ SUBMETER AO 
MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL UM PEDIDO 
ESCRITO SOLICITANDO A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DA LICENÇA, 
PODENDO AQUELE TOMAR UMA DAS SEGUINTES DECISÕES: 

a) ACTUALIZAR A LICENÇA POR A CONSIDERAR AINDA VÁLIDA E 
COMPATÍVEL COM AS CIRCUNSTÂNCIAS DO MOMENTO; 

b) EXIGIR A ACTUALIZAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO ESTUDO DO 
IMPACTO AMBIENTAL. 

3. A DECISÃO DO MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
AMBIENTAL SERÁ COMUNICADA NO PRAZO MÁXIMO DE TRINTA DIAS, 
CONTADOS A PARTIR DA DATA DA RECEPÇÃO DO PEDIDO ESCRITO. 

CAPÍTULO IV 
Consultores ambientais 

ARTIGO 13 

Registo de consultores ambientais 

1. O MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL CRIARÁ 
UM SISTEMA DE REGISTO DE CONSULTORES EM AVALIAÇÃO DO IMPACTO 
AMBIENTAL. 

2. SÓ PODERÃO REALIZAR ESTUDOS DE IMPACTO AMBIENTAL, EM 
MOÇAMBIQUE, OS ESPECIALISTAS E TÉCNICOS MÉDIOS E SUPERIORES QUE 
ESTEJAM REGISTADOS NOS TERMOS DO PRESENTE ARTIGO. 



3. O REGISTO PODERÁ SER FEITO NA QUALIDADE DE CONSULTOR INDI-
VIDUAL, SOCIEDADE DE CONSULTORIA OU CONSÓRCIO DE SOCIEDADES DE 
CONSULTORIA. 

4 . A EMISSÃO DO CERTIFICADO DE REGISTO ACIMA REFERIDO SERÁ FEITA 
MEDIANTE O PEDIDO POR ESCRITO DOS INTERESSADOS CONTENDO OS 
SEGUINTES DADOS SOBRE OS CONSULTORES: 

a) NOME, NACIONALIDADE, PROFISSÃO, LOCAL DE TRABALHO, 
RESIDÊNCIA HABITUAL; 

b) CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO ACADÉMICA SUPERIOR PARA O 
TÉCNICO SÉNIOR E CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA 
O TÉCNICO MÉDIO; 

c) Curriculum vitae, DEMONSTRATIVO DA SUA EXPERIÊNCIA E 
CONHECIMENTO DA REALIDADE E DOS PROBLEMAS DO AMBIENTE 
EM MOÇAMBIQUE E NOUTROS PAÍSES DA REGIÃO DA ÁFRICA 
AUSTRAL; 

d) O CONSULTOR INDIVIDUAL DEVERÁ AINDA APRESENTAR O NÚMERO 
DE CONTRIBUINTE PARA EFEITOS DE IMPOSTO E UMA DECLARAÇÃO 
DE QUE NÃO É FUNCIONÁRIO OU CONTRATADO DO MINISTÉRIO 
PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL; 

e) NO CASO DE SOCIEDADE E PARA ALÉM DAS INFORMAÇÕES 
RELATIVAS AOS SEUS CONSULTORES NOS TERMOS DAS ALÍNEAS 
ANTERIORES, DEVERÁ SUBMETER AINDA O PORTFÓLIO DE ESTUDOS 
JÁ REALIZADOS, O NÚMERO DE MATRÍCULA NO REGISTO 
COMERCIAL E O NÚMERO DE REGISTO COMO CONTRIBUINTE 
PARA EFEITO DE IMPOSTOS; 

F) PROVA DE SEGURO PROFISSIONAL COLECTIVO OU SINGULAR. 

5. OS ESTRANGEIROS QUE PRETENDAM EXERCER CONSULTORIA AMBIENTAL 
NO PAÍS, PARA ALÉM DE PREENCHEREM OS REQUISITOS ESTIPULADOS NO 
NÚMERO ANTERIOR, DEVERÃO OBSERVAR OS CONDICIONALISMOS LEGAIS 
IMPOSTOS PELA LEGISLAÇÃO LABORAL PARA ESTRANGEIROS EM VIGOR, SEM 
PREJUÍZO DOS CONDICIONALISMOS IMPOSTOS PELAS ORDENS OU 
ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS. 

6 . RECEBIDO O PEDIDO ESCRITO, O MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO 
DA ACÇÃO AMBIENTAL EMITIRÁ O RESPECTIVO CERTIFICADO DE REGISTO 
NUM PRAZO NÃO SUPERIOR A DEZ DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA 
RECEPÇÃO DO MESMO. 

7. EM CASO DE DÚVIDA, O MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA 
ACÇÃO AMBIENTAL RESERVA-SE O DIREITO DE EXIGIR COMPROVAÇÃO DAS 
INFORMAÇÕES FORNECIDAS PELO INTERESSADO. 

8. O CERTIFICADO DE REGISTO SERÁ PAGO NOS TERMOS DO DISPOSTO NO 
ARTIGO 17 DO PRESENTE REGULAMENTO. 

A R T I G O 1 4 

Responsabilidade dos consultores ambientais 

OS CONSULTORES CREDENCIADOS PARA A REALIZAÇÃO DE ESTUDOS DE 
IMPACTO AMBIENTAL SÁO CIVIL E CRIMINALMENTE RESPONSÁVEIS PELAS 
INFORMAÇÕES QUE FORNEÇAM NO RELATÓRIO DO ESTUDO DO IMPACTO 
AMBIENTAL. 

C A P Í T U L O V 

Fiscalização, sanções e taxas 

A R T I G O 15 

Inspecção e auditoria 

1. O MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL 
DEVERÁ PROCEDER COM REGULARIDADE À INSPECÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS 
ACÇÕES DE MONITORIZAÇÃO E GESTÃO AMBIENTAL DA ACTIVIDADE, LEVADAS 
A CABO PELO PROPONENTE, COM VISTA A GARANTIR A QUALIDADE DO 

AMBIENTE, PODENDO SOLICITAR A REALIZAÇÃO DE AUDITORIA DE IMPACTO 
AMBIENTAL OU REALIZAR INSPECÇÕES AMBIENTAIS, QUANDO A 
COMPLEXIDADE DAS QUESTÕES DE CONTROLO AMBIENTAL ASSIM O JUSTIFICAR. 

.2. O MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL 
PODERÁ ORDENAR A REALIZAÇÃO DE AUDITORIAS AMBIENTAIS PARA 
ACTIVIDADES JÁ EM CURSO QUE NÃO TENHAM SIDO SUBMETIDOS AO 
PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL E DAS QUAIS POSSAM 
RESULTAR DANOS PARA O AMBIENTE. 

A R T I G O 1 6 

Responsabilidade por danos 

1. RESPONDERÁ CIVIL E CRIMINALMENTE PELAS CONSEQUÊNCIAS E 
DANOS QUE TENHA CAUSADO AO AMBIENTE QUALQUER PROPONENTE QUE: 

a) NÃO SUBMETER O SEU PROJECTO OU ACTIVIDADE AO PROCESSO 
PRÉVIO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL; 

b) TENDO SUBMETIDO O SEU ESTUDO DE AVALIAÇÃO DO IMPACTO 
AMBIENTAL, ALTERE SUBSTANCIALMENTE O PROJECTO INICIAL 
SEM QUE AS ALTERAÇÕES TENHAM SIDO APROVADAS 
PREVIAMENTE PELO MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO DA 
ACÇÃO AMBIENTAL; 

C) NÃO IMPLEMENTE AS MEDIDAS PROPOSTAS NO ESTUDO E NA 
LICENÇA AMBIENTAL. 

A R T I G O 1 7 

Taxas de licenciamento ambiental 

1. PELO LICENCIAMENTO AMBIENTAL, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO 
ARTIGO 11, N.° 1, ALÍNEA c) E DO ARTIGO 12, N.° 2, DO PRESENTE 
REGULAMENTO SERÃO DEVIDAS TAXAS, NOS TERMOS E VALORES A SEGUIR 
INDICADOS: 

a) LICENCIAMENTO DE PROJECTOS DE VALOR EQUIVALENTE ATÉ 1 
MILHÃO DE DÓLARES AMERICANOS 1 0 0 0 0 0 0 , 0 0 MT; 

b) LICENCIAMENTO DE PROJECTOS DE VALOR SUPERIOR AO 
EQUIVALENTE A 1 MILHÃO DE DÓLARES AMERICANOS E ATÉ 2 
MILHÕES DE DÓLARES AMERICANOS 2 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T ; 

c) LICENCIAMENTO DE PROJECTOS DE VALOR SUPERIOR AO 
EQUIVALENTE A 2 MILHÕES DE DÓLARES AMERICANOS E ATÉ 10 
MILHÕES DE DÓLARES AMERICANOS 3 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T ; 

d) LICENCIAMENTO DE PROJECTOS DE VALOR SUPERIOR AO 
EQUIVALENTE A 10 MILHÕES DE DÓLARES AMERICANOS 

5 0 0 0 0 0 0 , 0 0 MT. 

2. PARA EFEITOS DE REGISTO DE CONSULTORES AMBIENTAIS, NOS TERMOS 
DO DISPOSTO NO ARTIGO 13, DO PRESENTE DECRETO SERÃO COBRADAS AS 
SEGUINTES TAXAS: 

a) REGISTO DE CONSULTORES INDIVIDUAIS 1 000 0 0 0 , 0 0 M T ; 
b) REGISTO DE EMPRESAS DE CONSULTORIA 2 0 0 0 0 0 0 , 0 0 MT. 

A R T I G O 1 8 

SANÇÕES 

1. A OBSTRUÇÃO OU EMBARAÇO, SEM JUSTA CAUSA, À REALIZAÇÃO 
DAS ATRIBUIÇÕES COMETIDAS ÀS ENTIDADES REFERIDAS NESTE REGULA-
MENTO É PUNIDA COM A PENA DE MULTA ENTRE 5 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T 
A 2 0 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

2 . SERÁ PUNIDO COM A PENA DE MULTA ENTRE 5 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T A 
2 0 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , TODO AQUELE QUE NÃO ACTUALIZE A SUA LICENÇA 
AMBIENTAL NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 12 DO PRESENTE 
REGULAMENTO. 



3. SERÁ PUNIDO COM A PENA DE MULTA NO VALOR DE 5 000 000,00 MT, POR 
EXERCÍCIO ILEGAL DA ACTIVIDADE, TODO AQUELE QUE FOR ENCONTRADO A 
EXERCER A ACTIVIDADE DE CONSULTOR AMBIENTAL, SEM OBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO ARTIGO 13 DO PRESENTE REGULAMENTO. 

ARTIGO 19 

Actualização e destino dos valores cobrados 

1. AS TAXAS E MULTAS ESTABELECIDAS NO PRESENTE REGULAMENTO 
SERÃO ACTUALIZADAS, SEMPRE QUE SE MOSTRAR NECESSÁRIO, POR DI-
PLOMA MINISTERIAL CONJUNTO DOS MINISTROS DO PLANO E FINANÇAS E 
DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL. 

2. OS VALORES DAS TAXAS E MULTAS ESTABELECIDDAS NO PRESENTE 
REGULAMENTO TERÃO O SEGUINTE DESTINO: 

a) 4 0 % PARA O ORÇAMENTO DO ESTADO; 
b) 6 0 % PARA O FUNDO NACIONAL DO AMBIENTE. 

3. OS VALORES DAS TAXAS E MULTAS A QUE SE REFERE O PRESENTE 
REGULAMENTO SERÃO ENTREGUES NA RECEBEDORIA DE FAZENDA DA 
RESPECTIVA ÁREA FISCAL NO MÊS SEGUINTE AO DA SUA COBRANÇA PELA 
ENTIDADE COMPETENTE. 

Anexo 

ACTIVIDADES QUE PODERÃO TER IMPACTOS SIGNIFICATIVOS NO AMBIENTE 
E QUE REQUEREM ESTUDOS DE IMPACTO AMBIENTAL: 

1. PROGRAMAS E PROJECTOS DE DESENVOLVIMENTO PECUÁRIO 
INTENSIVO E AGRÁRIOS, COM ÁREAS INDIVIDUAIS OU 
CUMULATIVAS SUPERIORES A 3 5 0 HA; 

2. DESBRAVAMENTO, PARCELAMENTO E EXPLORAÇÃO DE COBERTURA 
VEGETAL NATIVA COM ÁREAS, INDIVIDUAIS OU CUMULATIVAS, 
SUPERIORES A 100 HA; 

3. OBRAS HIDRÁULICAS, TAIS COMO BARRAGENS, DIQUES, CANAIS, 
SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO E DRENAGEM; 

4. LINHAS DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉCTRICA DE ALTA TENSÃO 
DE CAPACIDADE MAIOR OU IGUAL A 150KV; 

5. OLEODUTOS, GASODUTOS, MINERODUTOS E CABOS SUBMARINOS 
DE EXTENSÃO MAIOR OU IGUAL A 25KM; 

6. SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE SANEAMENTO 
URBANO, SUAS CONDUTAS, ESTAÇÕES DE TRATAMENTO E SISTEMAS 
DE DISPOSIÇÃO DE EFLUENTES; 

7. EXTRACÇÃO, ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE E PROCESSAMENTO 
DE HIDROCARBONETOS E PRODUÇÃO DE DERIVADOS; 

8. EXPLORAÇÃO E PROCESSAMENTO DE MINÉRIO; 
9. INSTALAÇÕES E COMPLEXOS INDUSTRIAIS E AGRO-INDUSTRIAIS, 

TAIS COMO: FÁBRICAS DE CIMENTO, SIDERÚRGICA E COQUERIAS, 
PRODUTOS QUÍMICOS, FÁBRICAS DE PAPEL E CELULOSE, 
CURTUMES, FÁBRICA DE PESTICIDAS; INDÚSTRIAS DE BEBIDAS; 
PROCESSAMENTO DE CASTANHA DE CAJU; FRIGORÍFICOS, 
MATADOUROS; INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS; 

10. CENTRAIS TÉRMICAS COM UMA POTÊNCIA INSTALADA MÍNIMA 
DE 3 0 0 K V A ; 

11. CENTRAIS HIDROELÉCTRICAS COM QUALQUER POTÊNCIA; 
12. PORTOS, AEROPORTOS, CAMINHOS DE FERRO, QUE OCUPEM UMA 

ÁREA MAIOR OU IGUAL A 25HA OU TENHAM CUMPRIMENTO 
MAIOR OU IGUAL A 25KM; 

13. CONSTRUÇÃO DE NOVOS ALINHAMENTOS DE ESTRADAS DE CUSTO 
UNITÁRIO SUPERIOR A 100 0 0 0 U S D POR KM; 

14. CONSTRUÇÃO DE NOVAS PONTES ISOLADAS DE VÃO IGUAL OU 
SUPERIOR A 2 5 0 METROS. 

15. TRANSPORTE, PROCESSAMENTO, ARMAZENAMENTO E ELIMINAÇÃO 
DE PRODUTOS E RESÍDUOS TÓXICOS E PERIGOSOS, INCLUSIVE 
RADIOACTIVOS; 

16. ATERROS, TRATAMENTO, INCINERAÇÃO E OUTRAS FORMAS DE 
ELIMINAÇÃO DE LIXO MUNICIPAL, INDUSTRIAL E HOSPITALAR; 

17. PROJECTOS DE AQUACULTURA, NUMA ÁREA MAIOR OU IGUAL A 
5 HA; 

18. PROCESSAMENTO INDUSTRIAL DE PESCADO; 
19. PROGRAMAS E PROJECTOS QUE IMPLIQUEM A DESLOCAÇÃO 

PERMANENTE OU TEMPORÁRIA DE POPULAÇÕES E 
COMUNIDADES; 

20. PLANOS E PROJECTOS DE DESENVOLVIMENTO E OCUPAÇÃO 
TERRITORIAL, COM QUALQUER FINALIDADE, INCLUSIVE TURÍSTICA; 

21. PLANOS, PROGRAMAS E PROJECTOS QUE POSSAM AFECTAR, 
DIRECTA OU INDIRECTAMENTE, ÁREAS SENSÍVEIS, TAIS COMO: 

a) BARREIRAS DE CORAL; 

b) MANGAL; 

c) FLORESTAS NATIVAS; 

d) PEQUENAS ILHAS; 

e) ZONAS DE EROSÃO IMINENTES, INCLUSIVE DUNAS DA ORLA 

MARÍTIMA; 

f ) ZONAS EXPOSTAS À DESERTIFICAÇÃO; 

G) ZONAS OU ÁREAS DE CONSERVAÇÃO E PROTECÇÃO; 

h) PÂNTANOS; 

i) ZONAS DE HABITAT E ECOSSISTEMAS EM EXTINÇÃO; 

j ) ZONAS DE CENÁRIO ÚNICO; 

K) ZONAS DE VALOR ARQUEOLÓGICO, HISTÓRICO E CULTURAL A 
PRESERVAR; ZONAS ONDE SE SITUEM ESPÉCIES, VEGETAIS 
OU ANIMAIS AMEAÇADA DE EXTINÇÃO; 

L) ÁGUAS SUBTERRÂNEAS USADAS PARA CONSUMO PÚBLICO; 
M) ÁREAS DE PROTECÇÃO DE NASCENTES E MANANCIAIS DE 

ABASTECIMENTO. 

Decreto n° 77/98 
de 29 de Dezembro 

EM COMPLEMENTO DAS REGRAS ESTABELECIDAS NO CÓDIGO IVA, 
APROVADO PELO DECRETO N° 51/98, DE 29 DE SETEMBRO, TORNA-SE 
NECESSÁRIO ESTABELECER MECANISMOS PRÁTICOS PARA A COBRANÇA E 
PAGAMENTO DO IMPOSTO. 

POR OUTRO LADO, A OPERACIONALIDADE DO IMPOSTO SOBRE O VALOR 
ACRESCENTADO ASSENTE NO MECANISMO DAS DEDUÇÕES TORNA INEVITÁVEL 
O APARECIMENTO DE SITUAÇÕES EM QUE O SUJEITO PASSIVO FICA, NUM 
DETERMINADO PERÍODO, EM POSIÇÃO DE CREDOR DE IMPOSTO, HAVENDO 
NECESSIDADE DE REGULAMENTAR TAIS SITUAÇÕES, BEM COMO CASOS 
ESPECIAIS DE RESTITUIÇÃO DE IMPOSTO PREVISTOS NO CODIGO IVA. 

NESTES TERMOS E AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA C), DO ARTIGO 5, 
DO CÓDIGO IVA, APROVADO PELO DECRETO N° 51/98, DE 29 DE 
SETEMBRO, O CONSELHO DE MINISTROS, NO USO DAS COMPETÊNCIAS 
ATRIBUÍDAS PELO N° 1 DO ARTIGO 10 DA LEI N° 3/87, DE 19 DE JANEIRO, 
DECRETA: 

ARTIGO 1. É APROVADO O REGULAMENTO DA COBRANÇA, DO 
PAGAMENTO E DO REEMBOLSO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR 
ACRESCENTADO, EM ANEXO, QUE É PARTE INTEGRANTE DESTE DECRETO. 



ART. 2. COMPETE AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS REGULAMENTAR 
POR DIPLOMA MINISTERIAL O REEMBOLSO DO I V A PAGO, PELOS VIAJANTES 
OU TURISTAS SEM RESIDÊNCIA NO TERRITÓRIO NACIONAL, NAS AQUISIÇÕES 
QUE se DESTINEM A EXPORTAÇÃO NAS SUAS BAGAGENS, BEM COMO A 
ISENÇÃO PREVISTA NA ALÍNEA B) DO N° 1 DO ARTIGO 12 DO CÓDIGO I V A , 
CONCEDIDA AOS SUJEITOS PASSIVOS NÃO RESIDENTES 

ART. 3. O PRESENTE REGULAMENTO ENTRA EM VIGOR EM 1 DE ABRIL 
DE 1999. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS 

PUBLIQUE-SE 

O PRIMEIRO MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

REGULAMENTO DA COBRANÇA, DO PAGAMENTO 
E DO REEMBOLSO DO IVA 

SECÇÃO I 

COBRANÇA E PAGAMENTO DO IVA 

ARTIGO 1 

(Serviços competentes para a cobrança do imposto) 

1. O PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO 
DEVERÁ SER EFECTUADO NA RECEBEDORIA DE FAZENDA COMPETENTE. 

2. CONSIDERA-SE RECEBEDORIA DE FAZENDA COMPETENTE, A DA ÁREA 
FISCAL ONDE O SUJEITO PASSIVO TIVER A SUA SEDE, ESTABELECIMENTO 
PRINCIPAL OU NA FALTA DESTE A DO DOMICÍLIO. 

3. O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS PODERÁ, QUANDO SE ACHAREM 
CRIADAS AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA O EFEITO, REGULAMENTAR A 
COBRANÇA DO IMPOSTO NAS DELEGAÇÕES, AGÊNCIAS OU BALCÕES DE 
INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS, E NOS SERVIÇOS CENTRAIS DO I V A . 

4. AS NORMAS DE COBRANÇA E PAGAMENTO DESTE DIPLOMA NÃO SE 
APLICAM ÀS IMPORTAÇÕES, CUJO IMPOSTO SERÁ LIQUIDADO E COBRADO NO 
ACTO DO DESEMBARAÇO ALFANDEGÁRIO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 
ADUANEIRA APLICÁVEL. 

5. AS PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS QUE NÃO POSSUAM, NO 
TERRITÓRIO NACIONAL, SEDE, ESTABELECIMENTO ESTÁVEL, DOMICÍLIO OU 
REPRESENTAÇÃO EFECTUARÃO O PAGAMENTO DO IMPOSTO, NOS TERMOS 
DOS ARTIGOS 2 5 E 63, AMBOS DO CÓDIGO IVA. 

ARTIGO 2 

(Títulos de cobrança) 

1. PARA EFEITOS DO PAGAMENTO DO IMPOSTO, OS SUJEITOS PASSIVOS 
DEVERÃO PREENCHER A DECLARAÇÃO PERIÓDICA PREVISTA NO ARTIGO 3 6 DO 
CÓDIGO IVA E ENTREGÁ-LA NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE, 
SIMULTANEAMENTE COM O MEIO DE PAGAMENTO DE VALOR 
CORRESPONDENTE AO DA DÍVIDA DO IMPOSTO. 

2. NOS CASOS EM QUE O IMPOSTO É LIQUIDADO PELOS SERVIÇOS E NAS 
SITUAÇÕES DE SUJEITOS PASSIVOS QUE PRATIQUEM UMA SÓ OPERAÇÃO 
TRIBUTÁVEL, OU AQUELES QUE MENCIONEM INDEVIDAMENTE IMPOSTO 
SOBRE O VALOR ACRESCENTADO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 23, 68, 3 7 E 
DA ALÍNEA e) DO N° 1 DO ARTIGO 2, RESPECTIVAMENTE, DO CÓDIGO I V A , 
BEM COMO, QUANDO SE TRATE DE SUJEITOS PASSIVOS ENQUADRADOS NO 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA O PAGAMENTO DO IMPOSTO SERÁ 
EFECTUADO ATRAVÉS DE DECLARAÇÕES DE MODELO APROPRIADO. 

ARTIGO 3 

(Meios de pagamento) 
1. O PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO 

PODERÁ SER EFECTUADO ATRAVÉS DOS SEGUINTES MEIOS DE PAGAMENTO: 
A) MOEDA COM CURSO LEGAL NO PAÍS; 
b) CHEQUES EMITIDOS À ORDEM DO RECEBEDOR DE FAZENDA; 
C) VALES DE CORREIO; E 
D) TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA. 

2 CADA MEIO DE PAGAMENTO DEVERÁ RESPEITAR A UMA ÚNICA 
DECLARAÇÃO. 

3. DEVERÃO SER RECUSADOS OS MEIOS DE PAGAMENTO DE QUANTITATIVO 
DIFERENTE AO IMPOSTO QUE SE DESTINA A PAGAR. 

ARTIGO 4 

(Regras de utilização do cheque e do vale do correio) 
1. SENDO UTILIZADO O CHEQUE OU O VALE DO CORREIO COMO MEIO DE 

PAGAMENTO, DEVERÃO SER RESPEITADOS OS SEGUINTES REQUISITOS: 

a) O RESPECTIVO MONTANTE NÃO PODERÁ DIFERIR DO MONTANTE 
CONSTANTE DO DOCUMENTO DE COBRANÇA; 

b) O VALOR DO MEIO DO PAGAMENTO A UTILIZAR DEVERÁ SER 
ARREDONDADO, POR EXCESSO PARA METICAIS, EMITIDO À 
ORDEM DO RECEBEDOR DE FAZENDA E CRUZADO, 

C) DEVERÁ SER APOSTO NO VERSO O NÚMERO ÚNICO DE 
IDENTIFICAÇÃO TRIBUTÁRIA DO RESPECTIVO SUJEITO PASSIVO; 

2. A OMISSÃO DOS REQUISITOS ENUNCIADOS NO NÚMERO ANTERIOR 
QUE NÃO SEJÁ OU NÃO POSSA SER SUPRIDO NO MOMENTO DA COBRANÇA 
IMPLICARÁ A NÃO ACEITAÇÃO DO CHEQUE POR PARTE DA ENTIDADE 
COBRADORA. 

ARTIGO 5 

(Entrega da declaração sem meio de pagamento) 

QUANDO A DECLARAÇÃO PERIÓDICA FOR APRESENTADA SEM O RESPECTIVO 
MEIO DE PAGAMENTO, OU ESTE SE MOSTRE INSUFICIENTE FACE AO VALOR 
AÍ APURADO, O PAGAMENTO DO IMPOSTO DEVIDO PODERÁ, AINDA, SER 
EFECTUADO, NO PRAZO ADICIONAL REFERIDO NO ARTIGO 74 DO CÓDIGO 
IVA. FINDO ESTE PRAZO SE PROCEDERÁ À EMISSÃO DA CERTIDÃO DE 
RELAXE PREVISTA NO N° 2 DO MESMO ARTIGO, SEM PREJUÍZO DE EVENTUAL 
COMPENSAÇÃO QUE PODERÁ SER EFECTUADA NO CASO DE EXISTIREM, EM 
CONTA CORRENTE, CRÉDITOS DE IGUAL NATUREZA, DESIGNADAMENTE, OS 
QUE RESULTAREM DA APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 6 E N° 3 DO ARTIGO 9, AMBOS 
DO PRESENTE REGULAMENTO. 

ARTIGO 6 

(Autoliquidação efectuada por valor inferior ao devido) 

QUANDO O VALOR DA AUTOLIQUIDAÇÃO FOR INFERIOR AO QUE RESULTAR 
DA LIQUIDAÇÃO EFECTUADA PELOS SERVIÇOS, FACE AOS ELEMENTOS INSCRITOS 

NA DECLARAÇÃO, PROCEDER-SE-Á À RECTIFICAÇÃO DA MESMA, LIQUIDANDO-
SE, ADICIONALMENTE, A DIFERENÇA E NOTIFICANDO-SE, EM CONFORMI-
DADE O SUJEITO PASSIVO, NOS TERMOS DO ARTIGO 6 9 DO CÓDIGO IVA. 

ARTIGO 7 

(Pagamento superior ao devido) 

1. SE A ENTREGA DO IMPOSTO APURADO NA DECLARAÇÃO PERIÓDICA, 
EVENTUALMENTE CORRIGIDO PELOS SERVIÇOS, TIVER SIDO FEITA POR 
IMPORTÂNCIA SUPERIOR à DEVIDA, SERÁ A DIFERENÇA DAÍ RESULTANTE 
COMUNICADA AO SUJEITO PASSIVO PARA QUE POR ELE POSSA SER CON-
SIDERADA EM FUTURAS DECLARAÇÕES QUE VENHAM A SER APRESENTADAS 
DENTRO DOS RESPECTIVOS PRAZOS LEGAIS. 



2. Na utilização, por dedução, dos créditos comunicados nos 
termos do número anterior, aplicar-se-á o limite temporal 
estabelecido na parte final do n° 6 do artigo 64 do Código IVA, 
sem prejuízo do que se refere no no 7 do mesmo artigo. 

3. A comunicação referida no n° 1 deste artigo só terá lugar 
quando a diferença apurada seja igual ou superior ao limite 
estabelecido no no 3 do artigo 78 do Código IVA. 

4. A compensação a que se refere os nos 1 e 2 do presente artigo 
só poderá ser efectuada após a recepção efectiva da comunicação 
a remeter pelos Serviços Piscais. 

ARTIGO 8 
(Erro na autoliquidação) 

Havendo erro na liquidação resultante dos factos previstos 
no n° 6 do artigo 64 do Código IVA e não procedendo o sujeito 
passivo à respectiva regularização pela forma e nos prazos 
estabelecidos, devem os Serviços Fiscais: 

a) Proceder à liquidação adicional do imposto devido, nos 
termos do n.o 1 do artigo 69 do citado Código; 

b) Considerar como não efectuadas quaisquer rectificações 
posteriores, sendo a diferença entre a importância 
constante do meio de pagamento e a do imposto apurado 
pelos Serviços Fiscais, tratada nos termos dos artigos 6 
e 7 deste diploma, conforme o seu valor seja, 
respectivamente, negativo ou positivo. 

ARTIGO 9 
(Modelos de declaração periódica e utilização de créditos 

relativos a períodos anteriores) 
1. Para cumprimento da obrigação prevista no artigo 22 do 

Código IVA, os sujeitos passivos deverão utilizar a declaração 
modelo A, quando se trate da primeira declaração de cada período 
de imposto e a declaração modelo B, quando se pretenda substituir 
uma declaração anteriormente apresentada. 

2. Sem prejuízo da sua manutenção em conta corrente e da sua 
utilização em períodos de imposto seguintes, os créditos 
disponíveis e transportados de períodos anteriores não poderão 
ser utilizados, por dedução, em declarações periódicas apresentadas 
fora do prazo previsto no artigo 36 do Código IVA. 

3. O crédito apurado em declarações apresentadas depois de 
terminado o prazo previsto no artigo 36 do Código IVA, será 
comunicado pelos Serviços Fiscais de acordo e para os efeitos 
previstos no artigo 7 deste diploma. 

ARTIGO 10 
(Anualização das liquidações efectuadas pelos Serviços) 

As liquidações efectuadas pelos Serviços nos termos dos 
artigos 6 e 8 deste diploma, bem como a prevista no artigo 68 do 
Código IVA, poderão, quando reportadas ao mesmo ano fiscal, 
ser agregadas numa só, por forma a corresponder um único 
documento de cobrança, sem prejuízo da aplicação do princípio 
segundo o qual cada período de imposto, deve respeitar um valor 
de imposto e respectivos acréscimos. 

ARTIGO 11 
(Devolução de cheques) 

1. Havendo lugar à devolução de cheques por falta de provisão 
ou por falta de algum dos requisitos formais que impossibilite o 
pagamento do imposto, a Repartição de Finanças competente 
notificará desse facto o sujeito passivo devedor, para que no prazo 
de cinco dias regularize a situação. 

2. Havendo insuficiência de provisão na conta bancária 
mencionada na ordem de transferência, a Repartição de Finanças 
notificará o sujeito passivo, nos termos do número anterior. 

3. Nas situações referidas nos números anteriores, e findo o 
prazo para regularização da dívida, a Repartição de Finanças 
virtuálizará a dívida correspondente ao imposto em falta para 
efeitos de cobrança coerciva. 

4. Independentemente da regularização efectuada pelo sujeito 
passivo, a Repartição de Finanças competente fará a devida 
participação ao tribunal territorialmente competente para efeitos 
de procedimento criminal que ao caso couber. 

5. No caso de devolução de cheques, nas condições previstas 
no n° 1 deste artigo, deverão as instituições de crédito sacadas 
comunicar aos Serviços Fiscais o nome do sacador e o respectivo 
domicílio. 

ARTIGO 12 

(Nulidade do pagamento) 

Serão considerados nulos todos os pagamentos que não 
permitam a arrecadção da receita relativa ao imposto. 

ARTIGO 13 
(Quitação) 

1. A entidade cobradora dará quitação no documento de 
cobrança através da valídação por caixa registadora ou por aposição 
de carimbo de cobrança. 

2. O documento de quitação do pagamento deverá manter-se 
na posse do devedor pelo prazo de cinco anos. 

SECÇÃO II 
REGIME DOS REEMBOLSOS 

Subsecção I 
Disposições gerais 

ARTIGO 14 

(Documento de suporte) 

1. Os reembolsos do IVA serão solicitados: 
a) Através da declaração periódica prevista no artigo 36 do 

Codigo IVA, quando se trate de crédito, a favor do 
sujeito passivo, previsto nos n.o 5 e 6 do artigo 20, 
do mesmo Código; 

b) Nos demais casos previstos na lei, em impresso de modelo 
aprovado. 

2. Apresentado o pedido de reembolso, fica o sujeito passivo 
impedido de proceder à dedução prevista no n° 4 do artigo 20 do 
Código IVA, pela respectiva importância, até à comunicação da 
decisão que recair sobre o pedido. 

ARTIGO 15 

(Decisão do reembolso) 

1. Os pedidos de reembolso referidos no artigo anterior, deverão 
ser instruídos e apreciados segundo níveis de competência a 
estabelecer por despacho do Director Nacional de Impostos e 
Auditoria, sendo a decisão que sobre eles recair comuniçada ao 
sujeito passivo solicitante nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo 66 do Código IVA. 



2. SEM PREJUÍZO DA MANUTENÇÃO DO RESPECTIVO CRÉDITO, SÓ SERÃO 
CONSIDERADOS OS PEDIDOS DE REEMBOLSO QUE CONSTEM DE DECLARAÇÃO 
APRESENTADA DENTRO DO RESPECTIVO PRAZO LEGAL, E, NO CASO DA 
APRESENTAÇÃO DE DELARAÇÕES RECTIFICATIVAS, DO PEDIDO DE REEMBOLSO, 
RELATIVAS AO MESMO PERÍODO DE IMPOSTO SÓ SERÁ TOMADO EM conta 
O PRIMEIRO. 

3. SENDO O SUJEITO PASSIVO DEVEDOR DE IMPOSTO SOBRE O VALOR 
ACRESCENTADO, SERÁ SUSPENSA A CONCESSÃO DOS REEMBOLSOS QUE NÃO 
ESTEJAM GARANTIDOS NOS TERMOS DO N° 7 DO ARTIGO 20 DO CÓDIGO 
IVA, ATÉ QUE O IMPOSTO SEJA PAGO OU GARANTIDO NOS TERMOS DO 
ARTIGO 152 DO CÓDIGO DAS EXECUÇÕES FISCAIS. 

ARTIGO 16 

(Método de pagamento do reembolso) 

1. O PAGAMENTO DOS REEMBOLSOS DO IVA É EFECTUADO PELOS 
SERVIÇOS CENTRAIS DO IVA, POR TRANSFERÊNCIA CONTA A CONTA, SEMPRE 
QUE O SUJEITO PASSIVO FAÇA, NAS DECLARAÇÕES DE INÍCIO DE ACTIVIDADE 
OU DE ALTERAÇÕES, A INDICAÇÃO DA CONTA BANCÁRIA PARA O EFEITO E A 
RESPECTIVA INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO A CONFIRME A PEDIDO DA 
ADMINISTRAÇÃO FISCAL. 

2. NA FALTA DAS CONDIÇÕES REFERIDAS NO NÚMERO ANTERIOR, O 
PAGAMENTO DOS REEMBOLSOS SERÁ EFECTUADO POR CHEQUE, SACADO 
SOBRE AS CONTAS DE DEPÓSITO À ORDEM DA TITULARIDADE DOS SERVIÇOS 
CENTRAIS DO IVA. 

3. SE O PAGAMENTO FOR EFECTUADO ATRAVÉS DE CHEQUE, OS SERVIÇOS 
CENTRAIS DO IVA FIXARÃO, AQUANDO DA SUA REMESSA AO SUJEITO 
PASSIVO BENEFICIÁRIO, UM PRAZO PARA O SEU LEVANTAMENTO. 

4. O PRAZO A FIXAR NOS TERMOS DO NÚMERO ANTERIOR NÃO PODERÁ 
SER INFERIOR A 60 DIAS CONTADOS DESDE A DATA DA EXPEDIÇÃO DO 
CHEQUE. 

5. O REEMBOLSO CONSIDERA-SE EFECTUADO NA DATA EM QUE FOR DADA 
ORDEM DE PAGAMENTO À INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO RESPECTIVA, NOS CASOS 
EM QUE O PAGAMENTO É FEITO NOS TERMOS DO NÚMERO 1, E NO SEGUNDO 
DIA SEGUINTE AO DO RESPECTIVO REGISTO DE EXPEDIÇÃO DO CHEQUE, NOS 
CASOS EM QUE O PAGAMENTO É FEITO NOS TERMOS DO N° 2. 

ARTIGO 17 

(Gestão das Contas IVA) 
OS SERVIÇOS CENTRAIS DO IVA DEVERÃO, ATRAVÉS DE CRITERIOSA 

GESTÃO, PROVIDENCIAR PARA QUE AS SUAS CONTAS DE DEPÓSITOS À ORDEM 
NAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO ESTEJAM DEVIDAMENTE APROVISIONADAS, 
PARA O PAGAMENTO DE REEMBOLSOS E RESPECTIVOS JUROS. 

ARTIGO 18 

(Aprovisionamento das Contas IVA) 

O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS DETERMINARÁ ANUALMENTE A 
DOTAÇÃO NECESSÁRIA PARA O APROVISIONAMENTO DAS CONTAS DE DEPÓSITO 
A QUE SE REFERE O ARTIGO ANTERIOR, A SAIR DO ORÇAMENTO DO ESTADO, 
SOB PROPOSTA DA DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA. 

ARTIGO 19 
(Garantias para efeitos de reembolso) 

1. AS GARANTIAS PREVISTAS NO N° 7 DO ARTIGO 20 DO CÓDIGO IVA 
SERÃO CONSTITUÍDAS A FAVOR DOS SERVIÇOS CENTRAIS DO IVA, MEDIANTE 
FIANÇA BANCÁRIA, SEGURO-CAUÇÃO, DEPÓSITO BANCÁRIO OU OUTRA GARANTIA 
ADEQUADA. NO CASO DO DEPÓSITO BANCÁRIO, ESTE DEVERÁ SER EFECTUADO 
NAS CONTAS PARA O EFEITO ABERTAS NAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO 
LEGALMENTE AUTORIZADAS, À ORDEM DOS SERVIÇOS CENTRAIS DO IVA. 

2. O DOCUMENTO DE GARANTIA DEVERÁ CONTER A IDENTIFICAÇÃO DO 
AUTOR DO PEDIDO DE REEMBOLSO E CLÁUSULA ATRAVÉS DA QUAL O FIADOR 
SE OBRIGA COMO PRINCIPAL PAGADOR E RENUNCIA AO BENEFÍCIO DA 
EXCUSSÃO. 

ARTIGO 2 0 

(Causas de indeferimento do reembolso) 

1. OS PEDIDOS DE REEMBOLSO SERÃO INDEFERIDOS QUANDO NÃO 
FOREM FACULTADOS PELO SUJEITO PASSIVO ELEMENTOS QUE PERMITAM 
AFERIR DA LEGITIMIDADE DO REEMBOLSO, BEM COMO QUANDO O IMPOSTO 
DEDUTÍVEL FOR REFERENTE A UM SUJEITO PASSIVO COM NÚMERO DE 
IDENTIFICAÇÃO FISCAL INEXISTENTE OU INVÁLIDO OU QUE TENHA SUSPENSO 
OU CESSADO A SUA ACTIVIDADE NO PERÍODO A QUE SE REFERE O REEMBOLSO. 

2. PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, SERÁ O SUJEITO 
PASSIVO NOTIFICADO PARA, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, PROCEDER À 
REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO OU DEMONSTRAR QUE A FALTA NÃO LHE É 
IMPUTÁVEL. 

3. DA DECISÃO REFERIDA NO NÚMERO 1 CABE RECURSO HIERÁRQUICO, 
A INTERPOR NO PRAZO DE QUINZE DIAS A CONTAR DATA DA NOTIFICAÇÃO. NO 
CASO DE TER HAVIDO PRETERIÇÃO DE FORMALIDADES LEGAIS, OS 
CONTRIBUINTES PODERÃO RECORRER PARA O ÓRGÃO JUDICIAL COMPETENTE. 

SUBSECÇÃO II 
(Reembolso do IVA a sujeitos passivos em situação de 

crédito de imposto) 

ARTIGO 21 

(Pedido de reembolso. Prazo e regime) 

1. TODOS OS SUJEITOS PASSIVOS QUE SOLICITEM REEMBOLSOS ATRAVÉS 
DA DECLARAÇÃO PERIÓDICA REFERIDA NO ARTIGO 14 DESTE REGULAMENTO 
DEVEM APRESENTAR O CORRESPONDENTE PEDIDO DENTRO DO PRAZO LEGAL 
NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE, BEM COMO OS ELEMENTOS 
REFERIDOS NA ALÍNEA b) DO N° 1 DO ARTIGO SEGUINTE, SENDO CASO DISSO. 

2. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, OS CONTRIBUINTES 
AÍ REFERIDOS QUE SOLICITEM REEMBOLSOS DE MONTANTE SUPERIOR A 10 
MILHÕES DE METICAIS, DEVEM APRESENTAR NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS 
RESPECTIVA, OS SEGUINTES ELEMENTOS: 

A) FOTOCÓPIA DAS TRÊS ÚLTIMAS DECLARAÇÕES PERIÓDICAS, QUANDO 
O VALOR DO REEMBOLSO SOLICITADO SE ENCONTRE INFLUENCIADO 
POR CRÉDITOS DE PERÍODOS ANTERIORES; 

b) NOTA JUSTIFICATIVA DO REEMBOLSO, DESIGNADAMENTE DAS 
REGULARIZAÇÕES EFECTUADAS NAS DECLARAÇÕES PERIÓDICAS, 
RELATIVAS AO PERÍODO A QUE CORRESPONDE O TOTAL DE CRÉDITO, 
BEM COMO O TIPO DE OPERAÇÃO REALIZADA E A IDENTIFICAÇÃO 
DO SUJEITO PASSIVO E AINDA O VALOR DA REGULARIZAÇÃO DE 
IVA E RESPECTIVA BASE DE INCIDÊNCIA. 

c) A NOTA A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR SERÁ DISPENSADA 
SE AS REGULARIZAÇÕES DE IMPOSTO FOREM INFERIORES A 250 
MIL METICAIS POR DECLARAÇÃO E A 2.500 MIL METICAIS NO 
SEU TOTAL. 

D) O EXTRACTO, CONFORME MODELO A APROVAR E RESPECTIVAS-
INSTRUÇÕES, COM IDENTIFICAÇÃO DOS SEUS FORNECEDORES E 
DO VALOR TOTAL DE FORNECIMENTOS POR CADA UM DELES, 
RELATIVAMENTE AOS PERÍODOS A QUE CORRESPONDE O CRÉDITO 
A REEMBOLSAR; 

e) CÓPIA DO BALANCETE SINTÉTICO DO RAZÃO, RELATIVO AO PERÍODO 
CUJO REEMBOLSO SE SOLICITA, QUANDO SE TRATE DE 
CONTRIBUINTES DO GRUPO "A" DA CONTIBUIÇAO INDUSTRIAL. 



3. OS CONTRIBUINTES QUE SOLICITEM REEMBOLSOS NOS TERMOS DO 
N° 6 DO ARTIGO 2 0 DO CÓDIGO IVA, INDEPENDENTEMENTE DO VALOR DO 
CRÉDITO DEVERÃO TAMBÉM APRESENTAR OS ELEMENTOS REFERIDOS NO 
NÚMERO ANTERIOR, SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO NÚMERO 1 DESTE 
MESMO ARTIGO, 

4. OS DOCUMENTOS REFERIDOS NAS ALÍNEAS b), d) E e) DO N° 2 DEVEM 
SER ASSINADOS PELO SUJEITO PASSIVO, REPRESENTANTE LEGAL OU 
MANDATÁRIO. 

ARTIGO 2 2 

(Prazo especial de reembolso) 

1. O IMPOSTO CUJO REEMBOLSO SEJA SOLICITADO PELOS EXPORTADORES 
E POR SUJEITOS PASSIVOS QUE EFECTUEM OPERAÇÕES ISENTAS COM 
DIREITO A DEDUÇÃO QUE REPRESENTEM PELO MENOS 75% DO VALOR TOTAL 
DAS TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS, DO RESPECTIVO 
PERÍODO, SERÁ RESTITUÍDO NO PRAZO DE QUARENTA E CINCO DIAS A CONTAR 
DA RECEPÇÃO DA DECLARAÇÃO PERIÓDICA REFERIDA NO ARTIGO 14 DESTE 
REGULAMENTO, DESDE QUE SE VERIFIQUEM CUMULATIVAMENTE AS 
SEGUINTES CONDIÇÕES: 

a) QUE ESSA DECLARAÇÃO SEJA APRESENTADA DENTRO DO PRAZO 
LEGAL, PELA FORMA PREVISTA NO N° 1 DO ARTIGO 
ANTERIOR E A MESMA NÃO CONTENHA INEXACTIDÕES OU 
OMISSÕES QUE PREJUDIQUEM A CORRECTA APRECIAÇÃO DO 
PEDIDO; 

b) QUE O SUJEITO PASSIVO REMETA, EM CONJUNTO COM A REFERIDA 
DECLARAÇÃO, A GARANTIA PREVISTA NO N° 7 DO 
ARTIGO 20 DO CÓDIGO IVA, NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NO ARTIGO 19 DO PRESENTE REGULAMENTO, OU OS DOCUMENTOS 
REFERIDOS NO NÚMERO 2 DO PRESENTE ARTIGO, OU QUALQUER 
DELES, CONSOANTE O TIPO DE OPERAÇÕES QUE DERAM LUGAR AO 
CRÉDITO A REEMBOLSAR; 

c) QUE SEJAM REMETIDOS TAMBÉM OS DOCUMENTOS REFERIDOS, E 
PELA FORMA PREVISTA, NOS NÚMEROS 2, 3 E 4 DO ARTIGO 
ANTERIOR, CONSOANTE O MONTANTE DO CRÉDITO A REEMBOLSAR; 

d) QUE NÃO ESTEJA EM FALTA QUALQUER DECLARAÇÃO PERIÓDICA DE 
PERÍODOS ANTERIORES; 

e) EXISTA CONTA BANCÁRIA JÁ CONFIRMADA PELOS SERVIÇOS CENTRAIS 
DO IVA E PELA RESPECTIVA INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO. 

2. NO CASO DE EXPORTAÇÃO, PODEM OS CONTRIBUINTES EM ALTERNATIVA 
À GARANTIA REFERIDA NA ALÍNEA b) DO NÚMERO ANTERIOR, REMETER 
FOTOCÓPIA DO DOCUMENTO COMPROVATIVO DA EXPORTAÇÃO, PASSADO 
PELA COMPETENTE ESTÂNCIA ADUANEIRA. 

3. A GARANTIA QUE TIVER SIDO PRESTADA DEVERÁ SER IMEDIATAMENTE 
LIBERTADA APÓS SE TER CONCLUÍDO, CLARA E INEQUIVOCAMENTE, QUE O 
QUANTITATIVO QUE A MESMA GARANTE NÃO FOI INDEVIDAMENTE 
REEMBOLSADO E SE VERIFIQUE NÃO HAVER FALTA DE IMPOSTO EM RELAÇÃO 
A OUTROS PERÍODOS. 

4. O NÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NOS NÚMEROS ANTERIORES, 
BEM COMO A REMESSA DOS DOCUMENTOS AÍ PREVISTOS PARA ALÉM DA 
DATA DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO PERIÓDICA, DETERMINAM A 
SUSPENSÃO DO PRAZO DE CONTAGEM DE JUROS PREVISTOS NO N° 9 DO 
ARTIGO 2 0 DO CÓDIGO IVA. 

5. A DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA PODE SEMPRE 
SUSPENDER O PRAZO DE CONCESSÃO DOS REEMBOLSOS QUANDO, POR FACTO 
IMPUTÁVEL AO SUJEITO PASSIVO NÃO SEJA POSSÍVEL AVERIGUAR DA 
LEGITIMIDADE DO REEMBOLSO SOLICITADO, NOMEADAMENTE NOS CASOS 
EM QUE OS ELEMENTOS NÃO SEJAM POSTOS À DISPOSIÇÃO DOS SERVIÇOS 
COMPETENTES OU OS MESMOS SE ENCONTREM EM CONDIÇÕES TAIS QUE 
NÃO PERMITAM O CORRECTO APURAMENTO DO IMPOSTO. 

ARTIGO 2 3 

(Requisitos) 
1. SEM PREJUÍZO DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS QUE PARA CADA CASO 

SE ESTABELECEM NESTE REGULAMENTO, O REEMBOLSO A QUE SE REFERE O 
ARTIGO 2 0 DO CÓDIGO IVA SÓ PODERÁ EFECTIVAR-SE VERIFICADOS QUE 
SEJAM OS SEGUINTES REQUISITOS: 

A) TENHA DECORRIDO O PRAZO DE DOZE MESES PREVISTO NO 
NÚMERO 5 DO MESMO ARTIGO, SEM QUE SE TENHA VERIFICADO 
A COMPENSAÇÃO TOTAL DO CRÉDITO; 

b) TENHA SIDO DECLARADA A CESSAÇÃO DE ACTIVIDADE PELA 
REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE; 

C) SE PROVE QUE O IMPOSTO PAGO E CUJO REEMBOLSO É SOLICITADO 
EXCEDE O MONTANTE MÍNIMO ESTABELECIDO POR DESPACHO 
DO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS PARA RESTITUIÇÃO 
ANTECIPADA DO IVA. 

2. CONSIDERA-SE QUE HOUVE COMPENSAÇÃO TOTAL DO CRÉDITO SEMPRE 
QUE O IMPOSTO A RECUPERAR EM QUALQUER DOS PERÍODOS DE IMPOSTO 
SEJA IGUAL OU INFERIOR AO LIMITE ESTABELECIDO NO N° 3 DO ARTIGO 78 DO 
CÓDIGO IVA. 

SUBSECÇÃO III 

(Reembolso do IVA a entidades diplomáticas e consulares, 
organizações internacionais com estatuto diplomático) 

ARTIGO 2 4 

(Âmbito de aplicação) 

1. OS SERVIÇOS CENTRAIS DO I V A PROCEDERÃO À RESTITUIÇÃO DO 
IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO CONTIDO NAS AQUISIÇÕES NO 
MERCADO INTERNO DE BENS E SERVIÇOS DAS REPRESENTAÇÕES DIPLOMÁTICAS 
E CONSULARES E DO SEU PESSOAL, NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NA 
PRESENTE SUBSECÇÃO. 

2. SERÁ RESTITUÍDO EM CONDIÇÕES IDÊNTICAS O IMPOSTO SOBRE O 
VALOR ACRESCENTADO RESPEITANTE ÀS AQUISIÇÕES DE BENS E SERVIÇOS 
DAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS E DO SEU PESSOAL QUE GOZEM DE 
ESTATUTO DE IMUNIDADE DIPLOMÁTICA. 

3. NÃO SERÁ RESTITUÍDO O IMPOSTO RELATIVO ÀS AQUISIÇÕES DOS 
BENS E SERVIÇOS A SEGUIR INDICADOS, QUANDO ADQUIRIDOS PARA USO 
PESSOAL: 

a) TRABALHOS IMOBILIÁRIOS; 

b) ÁGUA, GÁS E ELECTRICIDADE; 

c) BENS ALIMENTARES, INCLUINDO BEBIDAS; 

d) SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO E BEBIDAS; 

e) SERVIÇOS DE ALOJAMENTO; E 

f ) SERVIÇOS DE TELEFONE NAS RESIDÊNCIAS DOS RESPECTIVOS 
UTENTES. 

4. PODERÁ SER NEGADO O DIREITO À RESTITUIÇÃO QUANDO OS BENS OU 
SERVIÇOS A QUE SE REFERE O IMPOSTO A RESTITUIR EXCEDAM 
MANIFESTAMENTE AS NECESSIDADES DO CONSUMO DAS REPRESENTAÇÕES 
DIPLOMÁTICAS OU CONSULARES OU DO AGREGADO FAMILIAR DOS RES-
PECTIVOS FUNCIONÁRIOS. 

5. PODERÁ AINDA SER NEGADO O DIREITO À RESTITUIÇÃO QUANDO HAJA 
RAZÕES FUNDADAS PARA CRER QUE OS BENS OU SERVIÇOS A QUE SE REFERE 
O IMPOSTO A RESTITUIR NÃO SE DESTINAM A CONSUMO PRÓPRIO. 



6. NÃO SE PROCEDERÁ A RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO CONTIDO EM 
FACTURA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE DE VALOR UNITÁRIO INFERIOR A 
1 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , NELE SE INCLUINDO O PRÓPRIO I V A , APENAS SE 
CONSIDERANDO PARA AQUELE LIMITE O VALOR DOS BENS SUJEITOS A 
IMPOSTO. 

7 . A RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO PODERÁ SER LIMITADA PELA EXISTÊNCIA 
DE CONDIÇÕES DE RECIPROCIDADE DE ISENÇÃO ENTRE MOÇAMBIQUE E O 
PAÍS A QUE PERTENCE A RESPECTIVA REPRESENTAÇÃO DIPLOMÁTICA OU 
CONSULAR. 

A R T I G O 2 5 

(Pedido de restituição) 

1. O PEDIDO DE RESTITUIÇÃO, DIRIGIDO AO DIRECTOR NACIONAL DE 
IMPOSTOS E AUDITORIA, SERÁ EFECTUADO EM IMPRESSO PRÓPRIO, DE 
MODELO A APROVAR, ISENTO DE SELO, E SERÁ REMETIDO AOS SERVIÇOS 
CENTRAIS DO I V A ACOMPANHADO DOS ORIGINAIS DAS RESPECTIVAS 
FACTURAS OU DOCUMENTOS EQUIVALENTES QUE, PARA O EFEITO, SERÃO 
PASSADOS NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 35 DO CÓDIGO I V A . 

2. O PEDIDO DE RESTITUIÇÃO SÓ PODERÁ SER EFECTUADO DENTRO DO 
PRAZO DE UM ANO A CONTAR DA DATA DA FACTURA OU DOCUMENTO 
EQUIVALENTE QUE DOCUMENTA A AQUISIÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS. 

3. SE EFECTUADO POR MEMBROS OU FUNCIONÁRIOS DAS 
REPRESENTAÇÕES DIPLOMÁTICAS OU CONSULARES, O PEDIDO DE RESTITUIÇÃO 
SERÁ VISADO E AUTENTICADO PELO CHEFE DA RESPECTIVA REPRESENTAÇÃO. 

4 . NO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO, AS REPRESENTAÇÕES DIPLOMÁTICAS OU 
CONSULARES OU OS SEUS FUNCIONÁRIOS DEVERÃO INDICAR O SEU NÚMERO 
DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL, QUANDO LEGALMENTE EXIGÍVEL, E OS DADOS DA 
SPA CONTA BANCÁRIA DESTINADA AO CRÉDITO DOS MONTANTES RESTITUÍDOS, 
CUJO NÚMERO E DEMAIS ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO SERÃO 
CONFIRMADOS PELA RESPECTIVA INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO NO PRIMEIRO 
PEDIDO EM QUE FOREM INDICADOS. 

ARTIGO 2 6 

(Consulta prévia) 

1. OS SERVIÇOS CENTRAIS DO I V A CONSULTARÃO O PROTOCOLO 
NACIONAL SEMPRE QUE SE OFEREÇAM DÚVIDAS SOBRE O IDONEIDADE DO 
PEDIDO, A QUALIDADE DO PETICIONÁRIO OU A EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES 
DE RECIPROCIDADE, E FÁ-LO-ÃO OBRIGATORIAMENTE NAS SITUAÇÕES 
REFERIDAS NOS No 4 E 5 DO ARTIGO 24 . 

2 . OS ORIGINAIS DAS FACTURAS OU DOCUMENTOS EQUIVALENTES 
APRESENTADOS COM O PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DEVERÃO SER DEVOLVIDOS 
NO PRAZO DE TRINTA DIAS. 

A R T I G O 2 7 

(Restituição indevida) 

1. DEFERIDO O PEDIDO, OS SERVIÇOS CENTRAIS DO I V A CREDITARÃO 
NA CONTA BANCÁRIA DO PETICIONÁRIO O MONTANTE DA RESTITUIÇÃO E 
COMUNICARÁ O FACTO AO REQUERENTE. 

2. O IMPOSTO INDEVIDAMENTE OU EM EXCESSO RESTITUÍDO SERÁ 
DESCONTADO EM FUTUROS PEDIDOS, ATÉ A CONCORRÊNCIA DOS RESPECTIVOS 
MONTANTES. 

3. DECORRIDOS MAIS DE SESSENTA DIAS SOBRE A RESTITUIÇÃO INDEVIDA 
OU EM EXCESSO SEM QUE POSSA TER APLICAÇÃO O DETERMINADO NO 
NÚMERO 2, EFECTUAR-SE-Á LIQUIDAÇÃO ADICIONAL PELA IMPORTÂNCIA 
DEVIDA, ATRAVÉS DA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS DA ÁREA DA SEDE DA 
REPRESENTAÇÃO DIPLOMÁTICA. 

4 . ENQUANTO NÃO ESTIVEREM PAGAS AS LIQUIDAÇÕES EFECTUADAS 
NOS TERMOS DO NÚMERO ANTERIOR, NÃO SE PROCEDERÁ A QUALQUER 
RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO À MESMA ENTIDADE. 

SUBSECÇÃO I V 

(Disposições finais e transitórias) 

A R T I G O 2 8 

(Criação e alteração de modelos) 

FICA AUTORIZADO O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS A, POR DESPACHO, 
CRIAR OU ALTERAR OS MODELOS DE LIVROS E IMPRESSOS QUE SE TORNEM 
NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DO PRESENTE DIPLOMA, BEM COMO ADAPTAR 
OS ACTUAIS MODELOS DE LIVROS E DEMAIS ELEMENTOS DE ESCRITURAÇÃO 
DAS CONTAS DO ESTADO. 

A R T I G O 2 9 

(Resolução de dúvidas) 
AS NORMAS GERAIS DO CÓDIGO I V A SERÃO APLICÁVEIS NO ÂMBITO DO 

PRESENTE REGULAMENTO, SEMPRE QUE NA APLICAÇÃO DESTE SE VERIFIQUEM 
DÚVIDAS OU OMISSÕES, E DESDE QUE TAIS NORMAS NÃO CONTRARIEM A 
DISCIPLINA GERAL NELA CONTIDA. 

A R T I G O 3 0 

(Disposição transitória) 

PARA ACORRER À SATISFAÇÃO DOS PEDIDOS DE REEMBOLSO NO INÍCIO DA 
VIGÊNCIA DO CODIGO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO O 
MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS DISPONIBILIZARÁ ATRAVÉS DA 
CORRESPONDENTE RUBRICA DO ORÇAMENTO DO ESTADO A IMPORTÂNCIA 
CONSIDERADA NECESSÁRIA PARA O PAGAMENTO DAQUELES REEMBOLSOS, A 
FIM DE SER DEPOSITADA NAS CONTAS DE DEPÓSITO À ORDEM DOS SERVIÇOS 
CENTRAIS DO I V A . 

Decreto n° 78/98 
de 29 de Dezembro 

A ENTRADA EM VIGOR DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO 
IMPÕE A CRIAÇÃO DE UM REGIME ESPECIAL DE APLICAÇÃO DESTE IMPOSTO 
ÀS AGÊNCIAS DE VIAGENS E AOS ORGANIZADORES DE CIRCUITOS TURÍSTICOS, 
EM COMPLEMENTO DO CÓDIGO I V A , CONFORME DISPÕE A ALÍNEA b) DO 
ARTIGO 5 DO DECRETO N° 5 1 / 9 8 , DE 2 9 DE SETEMBRO. 

NESTES TERMOS, NO USO DAS COMPETÊNCIAS ATRIBUÍDAS PELO N° 1 DO 
ARTIGO 10 DA LEI No 3 /87 , DE 19 DE JANEIRO, O CONSELHO DE MINISTROS 
DECRETA: 

ARTIGO 1. É APROVADO O REGIME ESPECIAL DO IMPOSTO SOBRE O 
VALOR ACRESCENTADO APLICÁVEL ÀS AGÊNCIAS DE VIAGENS E 
ORGANIZADORES DE CIRCUITOS TURÍSTICOS, EM ANEXO, QUE É PARTE 
INTEGRANTE DESTE DECRETO. 

ART. 2 . O PRESENTE DECRETO ENTRA EM VIGOR EM 1 DE ABRIL DE 
1999. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

REGIME ESPECIAL DO IVA APLICÁVEL ÀS 
AGÊNCIAS DE VIAGENS E ORGANIZADORES 

DE CIRCUITOS TURÍSTICOS 

A R T I G O 1 

Âmbito de aplicação 
1. A DISCIPLINA DO PRESENTE DIPLOMA APLICA-SE ÀS OPERAÇÕES DAS 

AGÊNCIAS DE VIAGENS E ORGANIZADORES DE CIRCUITOS TURÍSTICOS QUANDO: 

a) A OPERAÇÃO CONSISTA NA PRESTAÇÃO DE UM CONJUNTO 

COMBINADO DE SERVIÇOS AO CLIENTE, E QUE ESTE ADQUIRE POR 



UM PREÇO ÚNICO SEM QUE HAJA DISCRIMINAÇÃO NO PREÇO 
FINAL DA PARTE QUE CORRESPONDE A CADA UM DOS SERVIÇOS 
COMPONENTES; 

b) ACTUEM EM NOME PRÓPRIO PERANTE OS CLIENTES; 
C) RECORRAM, PARA A REALIZAÇÃO DESSAS OPERAÇÕES, A 

TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS EFECTUADAS 
POR TERCEIROS. 

2. QUANDO A ACTUAÇÃO DAS AGÊNCIAS DE VIAGENS OU DOS 
ORGANIZADORES DE CIRCUITOS TURÍSTICOS ABRANJA OPERAÇÕES DIFERENTES 
DAS REFERIDAS NA ALÍNEA a) DO NÚMERO 1 OU SE FAÇA EM NOME DE 
OUTREM, SERÃO APLICÁVEIS AS DISPOSIÇÕES GERAIS DO CÓDIGO IVA. 

3. SEMPRE QUE A REALIZAÇÃO DA VIAGEM OU CIRCUITO TURÍSTICO 
SEJAM EFECTUADOS COM MEIOS PRÓPRIOS DA AGÊNCIA DE VIAGENS OU DO 
ORGANIZADOR DO CIRCUITO, NÃO SERÁ APLICÁVEL ESTE REGIME MAS SIM AS 
DISPOSIÇÕES GERAIS DO. CÓDIGO IVA. TRATANDO-SE DE VIAGENS QUE 
UTILIZEM EM PARTE MEIOS PRÓPRIOS E EM PARTE MEIOS ALHEIOS, O 
REGIME ESPECIAL SERÁ APLICÁVEL APENAS À PARTE QUE UTILIZE MEIOS 
ALHEIOS. 

4. AS VENDAS AO PÚBLICO EFECTUADAS POR AGÊNCIAS RETALHISTAS DE 
VIAGENS ORGANIZADAS POR AGÊNCIAS GROSSISTAS CONSIDERAR-SE-ÃO 
SUJEITAS AO REGIME GERAL DO CÓDIGO DO I V A , EXCEPTO NOS CASOS EM 
QUE AQUELAS LHES ACRESCENTEM ÓUTROS SERVIÇOS NÃO MERAMENTE 
ACESSÓRIOS OU COMPLEMENTARES E APRESENTEM NOVO CONJUNTO AO 
CLIENTE EM NOME PRÓPRIO, AS QUAIS SERÃO CONSIDERADAS VIAGENS 
DIFERENTES, PASSANDO A ESTAREM SUJEITAS A ESTE REGIME ESPECIAL. 

ARTIGO 2 

Localização das operações 

1. AS OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS AGÊNCIAS DE VIAGENS E 
ORGANIZADORES DE CIRCUITOS TURÍSTICOS NOS TERMOS DO ARTIGO ANTERIOR 
SERÃO CONSIDERADAS COMO UMA ÚNICA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, AINDA 
QUE SEJAM PROPORCIONADAS AO CLIENTE SERVIÇOS VARIADOS AO LONGO 
DA VIAGEM. 

2. A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR SERÁ 
SUJEITA A IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO (IVA) , DESDE QUE A 
AGÊNCIA DE VIAGENS OU O ORGANIZADOR DE CIRCUITOS TURÍSTICOS TENHA 
NO TERRITÓRIO NACIONAL SEDE OU ESTABELECIMENTO A PARTIR DOS QUAIS 
PRESTE OS SEUS SERVIÇOS. 

ARTIGO 3 

Facto gerador e exigibilidade 

1. A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONSIDERA-SE EFECTUADA NO ACTO DO 
PAGAMENTO INTEGRAL DA RESPECTIVA CONTRAPRESTAÇÃO OU 
IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DA VIAGEM OU ALOJAMENTO, CONSOANTE 
O QUE SE VERIFICAR PRIMEIRO. 

2. É CONSIDERADO INÍCIO DA VIAGEM A ALTURA EM QUE É EFECTUADA 
A PRIMEIRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AO CLIENTE. 

ARTIGO 4 

Valor tributável 

1. O VALOR TRIBUTÁVEL DAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS EFECTUADAS 
PELOS SUJEITOS PASSIVOS REFERIDOS NO ARTIGO 1 É A RESPECTIVA 
MARGEM BRUTA. 

2. A MARGEM BRUTA REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR RESULTA DA 
DIFERENÇA ENTRE O TOTAL DA CONTRAPRESTAÇÃO DEVIDA PELO CLIENTE, 
EXCLUÍDO O I V A QUE ONERA A OPERAÇÃO, E O CUSTO EFECTIVO, COM I V A 
INCLUÍDO, SUPORTADO NAS TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS EFECTUADAS POR TERCEIROS PARA BENEFÍCIO DIRECTO DO CLIENTE. 

3. NÃO SERÃO CONSIDERADOS COMO SUPORTADOS PARA BENEFÍCIO 
DIRECTO DO CLIENTE TODOS OS QUE NÃO RESPEITEM A SERVIÇOS QUE O 
CLIENTE VAI RECEBER DIRECTAMENTE DURANTE AVIAGEM, E NOMEADAMENTE 
OS SEGUINTES: 

a) OPERAÇÕES DE COMPRA E VENDA OU DE TROCA DE DIVISAS; 
b) GASTOS COM PUBLICIDADE OU PROMOÇÃO; 
C) GASTOS DE TELEFONE, TELEX, FAX, CORRESPONDÊNCIA E OUTROS 

ANÁLOGOS EFECTUADOS PELA AGÊNCIA OU PELO ORGANIZADOR 
DO CIRCUITO TURÍSTICO; 

d) COMISSÕES PAGAS ÀS AGÊNCIAS VENDEDORAS. 

4. A margem bruta será apurada de forma global para cada 
período de tributação. 

5. TODAVIA, NOS PERÍODOS EM QUE OS CUSTOS REFERIDOS NO N° 2 
DESTE ARTIGO FOREM SUPERIORES AO MONTANTE DAS RESPECTIVAS 
CONTRAPRESTAÇÕES RECEBIDAS, O EXCESSO ACRESCERÁ AOS CUSTOS 
REGISTADOS NO PERÍODO SEGUINTE. 

ARTIGO 5 

Direito a dedução 

1 . OS SUJEITOS PASSIVOS ABRANGIDOS PELA DISCIPLINA DO PRESENTE 
DIPLOMA NÃO TERÃO DIREITO À DEDUÇÃO DO I V A QUE ONEROU AS 
TRANSMISSÕES DE BENS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS REFERIDAS NO ARTIGO 
ANTERIOR. 

2 . TODAVIA, O IMPOSTO SUPORTADO OU DEVIDO PELA AGÊNCIA EM 
RELAÇÃO A BENS E SERVIÇOS QUE NÃO OS FORNECIDOS POR TERCEIROS PARA 
BENEFÍCIO DIRECTO DO CLIENTE, ADQUIRIDOS OU IMPORTADOS NO EXERCÍCIO 
DA SUA ACTIVIDADE COMERCIAL SERÁ DEDUTÍVEL, NOS TERMOS GERAIS 
PREVISTOS NO CÓDIGO DO I V A . 

ARTIGO 6 

Apuramento do imposto devido 

PARA APURAMENTO DO IMPOSTO DEVIDO RELATIVAMENTE ÀS OPERAÇÕES 
ABRANGIDAS PELA DISCIPLINA DO PRESENTE DIPLOMA, PROCEDER-SE-Á DO 
SEGUINTE MODO: 

a) AO MONTANTE DAS CONTRAPRESTAÇÕES, COM I V A INCLUÍDO, 
RESPEITANTE ÀS OPERAÇÕES TRIBUTÁVEIS REGISTADAS NO PERÍODO 
DEDUZ-SE O MONTANTE, IGUALMENTE COM INCLUSÃO DO IVA, 
DOS CUSTOS REGISTADOS NO MESMO PERÍODO RELATIVOS ÀS 
TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS EFECTUADAS 
POR TERCEIROS PARA A REALIZAÇÃO DA VIAGEM E QUE RESULTEM 
EM BENEFÍCIO DIRECTO DO CLIENTE; 

NO CASO DE HAVER EXCESSO NEGATIVO REPORTADO DO PERÍODO 
ANTERIOR, DEVERÁ O MESMO SER ACRESCIDO AOS CUSTOS DESTE PERÍODO. 

b) A DIFERENÇA OBTIDA NOS TERMOS DA ALÍNEA ANTERIOR : 
- SE POSITIVA, SERÁ DIVIDIDA PELA SOMA DA UNIDADE E A 
TAXA DO I V A EM VIGOR, ARREDONDANDO O RESULTADO POR 
DEFEITO OU POR EXCESSO PARA A UNIDADE MAIS PRÓXIMA; 
- SE NEGATIVA SERÁ REPORTADA PARA O PERÍODO SEGUINTE. 

C) AO VALOR POSITIVO ENCONTRADO NA ALÍNEA b) APLICAR-SE-Á A 
TAXA DO I V A EM VIGOR; 

d) AO MONTANTE DO IMPOSTO OBTIDO NOS TERMOS DA ALÍNEA 
ANTERIOR DEDUZIR-SE-Á O IMPOSTO SUPORTADO EM OUTROS 
BENS E SERVIÇOS QUE, ADQUIRIDOS OU IMPORTADOS PELA 
AGÊNCIA DE VIAGENS OU PELO ORGANIZADOR DE CIRCUITOS 
TURÍSTICOS NO EXERCÍCIO DA SUA ACTIVIDADE COMERCIAL, NÃO 
TENHAM SIDO SUPORTADOS PARA BENEFÍCIO DIRECTO DO CLIENTE. 



ARTIGO 7 

Alterações do valor tributável 

1. SE , MANTENDO-SE O VALOR DA CONTRAPRESTAÇÃO DEVIDA PELO 
CLIENTE, A DIFERENÇA REFERIDA NA ALÍNEA b) DO ARTIGO an te r io r VIER a 

ALTERAR-SE PARA MAIS OU PARA MENOS POR EFEITO DE VARIAÇÕES NO 
CUSTO SUPORTADO NAS TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
EFECTUADAS POR TERCEIROS PARA BENEFÍCIO DIRECTO DO CLIENTE, O 
EXCESSO DO IMPOSTO FICARÁ A CARGO DO SUJEITO PASSIVO, NÃO TENDO O 
CLIENTE DIREITO AO REEMBOLSO DAS DIFERENÇAS PARA MENOS. 

2 . CONTUDO, SE DEPOIS DE EFECTUADA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NOS 
TERMOS ESTABELECIDOS PELO NÚMERO 1 DO ARTIGO 3°, FOR ALTERADO O 
VALOR DA CONTRAPRESTAÇÃO DEVIDA PELO CLIENTE, HAVERÁ LUGAR A 
RECTIFICAÇÃO DO MONTANTE REFERIDO NA ALÍNEA a) DO ARTIGO ANTERIOR. 

ARTIGO 8 

Facturação 

1. NAS FACTURAS EMITIDAS PELOS SUJEITOS PASSIVOS RELATIVAMENTE 
A OPERAÇÕES SUJEITAS AO REGIME DESTE DIPLOMA NÃO SERÁ DISCRIMINADO 
QUALQUER VALOR DE IVA, DELAS DEVENDO CONSTAR APENAS A MENÇÃO 
« I V A INCLUÍDO». 

2. AS FACTURAS REFERIDAS NO NÚMERO ANTERIOR NÃO CONFEREM, EM 
CASO ALGUM, AO ADQUIRENTE, DIREITO A DEDUÇÃO DO RESPECTIVO I V A 
SUPORTADO. 

ARTIGO 9 

Escrituração das operações 

1. AS OPERAÇÕES EFECTUADAS PELAS AGÊNCIAS DE VIAGENS E 
ORGANIZADORES DE CIRCUITOS TURÍSTICOS ABRANGIDOS POR ESTE REGIME 
DEVEM SER ESCRITURADAS EM REGISTO ESPECIAL, DE MODO A EVIDENCIAR 
OS ELEMENTOS REFERIDOS NO N° 1 DO ARTIGO 6 DESTE DIPLOMA. 

2. O REGISTO ESPECIAL A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR SERÁ 
EFECTUADO ATRAVÉS DE MODELO PRÓPRIO. 

ARTIGO 1 0 

Disposições finais 

1. FICA AUTORIZADO O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS A CRIAR OU 
ALTERAR, POR DESPACHO, OS MODELOS DE LIVROS E IMPRESSOS QUE SE 
TORNEM NECESSÁRIOS AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 
DO PRESENTE DIPLOMA. 

2. A DISCIPLINA GERAL DO CÓDIGO IVA SERÁ APLICÁVEL ÀS PRESTAÇÕES 
DE SERVIÇOS REFERIDAS NESTE DIPLOMA, NA MEDIDA EM QUE NÃO SE 
REVELAR CONTRÁRIA À PRESENTE REGULAMENTAÇÃO. 

Decreto n° 79/98 
de 29 de Dezembro 

A ENTRADA EM VIGOR DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO 
IMPÕE A CRIAÇÃO DE UM REGIME ESPECIAL DE APLICAÇÃO DO IMPOSTO 
ÀS TRANSMISSÕES DE BENS EM SEGUNDA MÃO EFECTUADAS POR SUJEITOS 
PASSIVOS REVENDEDORES E POR ORGANIZADORES DE VENDAS EM SISTEMA 
DE LEILÃO. 

HAVENDO NECESSIDADE DE REGULAMENTAR O APURAMENTO DO 
IMPOSTO, APLICÁVEL A ESTAS TRANSMISSÕES, DE CONFORMIDADE COM O 
DISPOSTO NO N° 8 DO ARTIGO 14 DO CÓDIGO I V A , APROVADO PELO 

DECRETO N° 51 /98 , DE 2 9 DE SETEMBRO, O CONSELHO DE MINISTROS, NO 
USO DAS COMPETÊNCIAS ATRIBUÍDAS PELO N° 1 DO ARTIGO 10 DA LEI 
N° 3/87, DE 19 DE JANEIRO, DECRETA: 

ARTIGO 1. É APROVADO O REGIME ESPECIAL DO IMPOSTO SOBRE O 
VALOR ACRESCENTADO APLICÁVEL ÀS TRANSMISSÕES DE BENS EM SEGUNDA 
MÃO EFECTUADAS POR SUJEITOS PASSIVOS REVENDEDORES E POR 
ORGANIZADORES DE VENDAS EM SISTEMA DE LEILÃO, EM ANEXO, QUE É 
PARTE INTEGRANTE DESTE DECRETO. 

ART. 2. O PRESENTE DECRETO ENTRA EM VIGOR EM 1 DE ABRIL DE 
1999. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

REGIME ESPECIAL DO IVA APLICÁVEL AOS BENS 
EM SEGUNDA MÃO 

ARTIGO 1 

Âmbito de aplicação 

1. A DISCIPLINA DO PRESENTE DIPLOMA APLICA-SE ÀS TRANSMISSÕES 
DE BENS EM SEGUNDA MÃO EFECTUADAS POR SUJEITOS PASSIVOS 
REVENDEDORES, QUANDO NÃO OPTEM PELA APLICAÇÃO DO REGIME GERAL 
CONTIDO NO CÓDIGO IVA. 

2. PARA EFEITOS DESTE REGIME ESPECIAL, SÃO CONSIDERADOS BENS EM 
SEGUNDA MÃO OS OBJECTOS DE ARTE, DE COLECÇÃO E AS ANTIGUIDADES, TAL 
COMO SÃO DEFINIDOS NO ARTIGO 3. 

3. ESTA DISCIPLINA É, PORÉM, OBRIGATÓRIA NAS TRANSMISSÕES DOS 
MESMOS BENS, EFECTUADAS POR ORGANIZADORES DE VENDAS EM LEILÃO 
QUE ACTUEM EM NOME PRÓPRIO MAS POR CONTA DE UM COMITENTE, NO 
ÂMBITO DE UM CONTRATO DE COMISSÃO DE VENDA. 

ARTIGO 2 

Definições 

1. PARA EFEITOS DO PRESENTE DIPLOMA, ENTENDE-SE POR: 

A) BENS EM SEGUNDA MÃO - OS BENS MÓVEIS USADOS, 
SUSCEPTÍVEIS DE REUTILIZAÇÃO NO ESTADO EM QUE SE 
ENCONTRAM OU APÓS REPARAÇÃO, MAS NÃO RENOVADOS NEM 
TRANSFORMADOS, E SEMPRE COM EXCLUSÃO DAS PEDRAS 
PRECIOSAS E METAIS PRECIOSOS, NÃO SE ENTENDENDO COMO 
TAIS AS MOEDAS OU ARTEFACTOS DAQUELES MATERIAIS. 

b) OBJECTOS DE ARTE - OS BENS REFERIDOS NO N° 15 DO ARTIGO 9 
DO CÓDIGO IVA; 

C) OBJECTOS DE COLECÇÃO - OS SELOS DE CORREIO, SELOS FISCAIS, 
CARIMBOS POSTAIS, ENVELOPES DE PRIMEIRO DIA, BLOCOS 
POSTAIS E ANÁLOGOS, OBLITERADOS OU NÃO, MAS QUE NÃO 
ESTEJAM EM CIRCULAÇÃO NEM SE DESTINEM A SER POSTOS EM 
CIRCULAÇÃO, COLECÇÕES E ESPÉCIMES PARA COLECÇÕES DE 
ZOOLOGIA, BOTÂNICA, MINERALOGIA OU ANATONOMIA OU QUE 
TENHAM INTERESSE HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, PALENTOLÓGICO, 
ETNOGRÁFICO OU NUMISMÁTICO; 

D) ANTIGUIDADES - OS BENS, COM EXCLUSÃO DOS OBJECTOS DE ARTE 
E DOS OBJECTOS DE COLECÇÃO, COM MAIS DE CEM ANOS DE 
IDADE; 

e) SUJEITO PASSIVO REVENDEDOR - O SUJEITO PASSIVO, QUE NO 
ÂMBITO DA SUA ACTIVIDADE, COMPRA PARA REVENDA BENS EM 
SEGUNDA MÃO; 



f ) ORGANIZADOR DE VENDAS EM SISTEMA DE LEILÃO - UM SUJEITO 
PASSIVO QUE, NO ÂMBITO DA SUA ACTIVIDADE, PROPONHA A 
VENDA DE UM BEM, EM SEU NOME, MAS POR CONTA DE UM 
COMITENTE, NOS TERMOS DE UM CONTRATO DE COMISSÃO DE 
VENDA, COM VISTA À SUA ADJUDICAÇÃO EM LEILÃO; 

g) COMITENTE DE UM ORGANIZADOR DE VENDAS EM LEILÃO 
QUALQUER PESSOA QUE ENTREGUE UM BEM A UM ORGANIZADOR 
DE VENDAS DE BENS EM LEILÃO, NOS TERMOS DE UM CONTRATO 
DE COMISSÃO DE VENDA, COM VISTA À SUA ADJUDICAÇÃO EM 
LEILÃO. 

2. PARA EFEITOS DESTE DIPLOMA CONSIDERAM-SE: 

a) BENS RENOVADOS - AQUELES EM QUE O VALOR DOS MATERIAIS 
UTILIZADOS NA RESPECTIVA REPARAÇÃO SEJA SUPERIOR AO 
VALOR DA AQUISIÇÃO DO BEM, ACRESCIDO DO VALOR DA MÃO 
DE OBRA UTILIZADA; 

b) BENS TRANSFORMADOS - AQUELES QUE FOREM OBJECTO DE UMA 
REPARAÇÃO QUE CONDUZA À MODIFICAÇÃO DE ALGUMA DAS 
SUAS CARACTERÍSTICAS ESSENCIAIS. 

ARTIGO 3 
Regime aplicável aos revendedores de bens 

em segunda mão 
1. AS TRANSMISSÕES DE BENS EM SEGUNDA MÃO EFECTUADAS POR UM 

SUJEITO PASSIVO REVENDEDOR SÃO SUJEITAS AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DA 
MARGEM, SEMPRE QUE OS BENS TENHAM SIDO ADQUIRIDOS NO TERRITÓRIO 
NACIONAL, A UM PARTICULAR, A UM OUTRO REVENDEDOR TAMBÉM SUJEITO 
AO REGIME ESPECIAL DA MARGEM, OU A UM SUJEITO PASSIVO QUE OS 
TRANSMITIU NO ÂMBITO DO N° 28 DO ARTIGO 9 , OU DOS REGIMES 
ESPECIAIS PREVISTOS NOS ARTIGOS 4 6 OU 53, TODOS DO CÓDIGO IVA. 

2. O VALOR TRIBUTÁVEL DAS TRANSMISSÕES DE BENS REFERIDAS NO 
NÚMERO ANTERIOR É CONSTITUÍDO PELA DIFERENÇA, DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA, ENTRE O TOTAL DA CONTRAPRESTAÇÃO DEVIDA PELO CLIENTE, 
DETERMINADA NOS TERMOS DO ARTIGO 14 DO CÓDIGO IVA, EXCLUÍDO O 
IVA, QUE ONERA A OPERAÇÃO, E O PREÇO DE COMPRA DOS MESMOS BENS. 

3. A MARGEM SERÁ DETERMINADA DE FORMA INDIVIDUAL PARA CADA 
BEM, NÃO PODENDO O EXCESSO DO PREÇO DE COMPRA SOBRE O PREÇO DE 
VENDA AFECTAR O VALOR TRIBUTÁVEL DE OUTRAS TRANSMISSÕES. 

4. SEMPRE QUE O PREÇO DE COMPRA NÃO ESTEJA DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO E/OU EXISTAM INDÍCIOS FUNDAMENTADOS PARA SUPOR QUE 
ELE NÃO TRADUZ O VALOR REAL PRATICADO, PODERÁ A ADMINISTRACÇÃO 
FISCAL PROCEDER À RESPECTIVA DETERMINAÇÃO. 

5. HAVERÁ DIREITO A DEDUÇÃO, NOS TERMOS GERAIS DO CÓDIGO IVA, 
APENAS EM RELAÇÃO AO IMPOSTO SUPORTADO NAS REPARAÇÕES, 
MANUTENÇÃO OU OUTRAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS RESPEITANTES AOS 
BENS SUJEITOS A ESTE REGIME ESPECIAL. 

6. PARA APURAMENTO DÓ IMPOSTO DEVIDO RELATIVAMENTE A CADA 
BEM VENDIDO AO ABRIGO DA DISCIPLINA DO PRESENTE DIPLOMA, PROCEDER-
-SE-Á DO SEGUINTE MODO: 

A) AO MONTANTE DA CONTRAPRESTAÇÃO OBTIDA OU A OBTER DO 
CLIENTE, COM IVA INCLUÍDO, DEDUZ-SE O MONTANTE GLOBAL 
DO PREÇO DE COMPRA PAGO OU A PAGAR AO FORNECEDOR; 

b) A DIFERENÇA OBTIDA NOS TERMOS DA ALÍNEA ANTERIOR SERÁ 
DIVIDIDA PELA SOMA DA UNIDADE E A TAXA DO IVA EM 
VIGOR, ARREDONDANDO O RESULTADO POR DEFEITO OU POR 
EXCESSO PARA A UNIDADE MAIS PRÓXIMA; 

c) AO VALOR POSITIVO ENCONTRADO NA ALÍNEA b) APLICAR-SE-Á A 
TAXA DO IVA EM VIGOR. 

D) AO MONTANTE DO IMPOSTO OBTIDO NOS TERMOS DA ALÍNEA 
ANTERIOR DEDUZIR-SE-Á O IMPOSTO SUPORTADO E DEDUTÍVEL 
NOS TERMOS DO N° 5 DESTE ARTIGO. 

7. AS TRANSMISSÕES DE BENS EM SEGUNDA MÃO SUJEITAS AO REGIME 
ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DA MARGEM SÃO ISENTAS DE IMPOSTO QUANDO 
EFECTUADAS NOS TERMOS DO ARTIGO 12 DO CÓDIGO IVA. 

8. O IMPOSTO LIQUIDADO PELO VENDEDOR NAS TRANSMISSÕES DE BENS 
SUJEITOS AO REGIME ESPECIÀL DE TRIBUTAÇÃO DA MARGEM NÃO SERÁ 
DISCRIMINADO NA FACTURA A EMITIR NOS TERMOS DO N° 9, NÃO SENDO, 
POIS DEDUTÍVEL PELO SUJEITO PASSIVO ADQUIRENTE, AINDA QUE ESTE 
DESTINE OS BENS À SUA ACTIVIDADE TRIBUTADA. 

9. AS FACTURAS OU DOCUMENTOS EQUIVALENTES, EMITIDOS PELOS 
REVENDEDORES RELATIVAMENTE ÀS TRANSMISSÕES SUJEITAS A ESTE REGIME 
ESPECIAL DA MARGEM DEVEM CONTER A MENÇÃO "IVA - BENS EM 
SEGUNDA MÃO". 

10. AS TRANSMISSÕES SUJEITAS AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DA MARGEM 
DEVEM SER ESCRITURADAS DE MODO A EVIDENCIAR OS ELEMENTOS QUE 
PERMITAM CONCLUIR A VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NO N° 1 E 
DOS ELEMENTOS DETERMINANTES DO VALOR TRIBUTÁVEL REFERIDOS NO 
N° 2, AMBOS DESTE ARTIGO. 

11. QUANDO, NO ÂMBITO DA SUA ACTIVIDADE, O SUJEITO PASSIVO 
APLIQUE, SIMULTANEAMENTE, O REGIME GERAL DO IVA E O REGIME 
ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DA MARGEM, DEVERÁ PROCEDER AO REGISTO 
SEPARADO DAS RESPECTIVAS OPERAÇÕES. 

ARTIGO 4 

Regime aplicável aos organizadores de vendas 
em sistema de leilão 

1. SÃO SUJEITAS A IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO, SEGUNDO 
O REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DA MARGEM, PREVISTO NESTE DI-
PLOMA, AS TRANSMISSÕES DE BENS EM SEGUNDA MÃO EFECTUADAS POR 
ORGANIZADORES DE VENDAS EM LEILÃO QUE ACTUEM EM NOME PRÓPRIO, 
NOS TERMOS DE UM CONTRATO DE COMISSÃO DE VENDA, E OS BENS TENHAM 
SIDO ADQUIRIDOS NO TERRITÓRIO NACIONAL, A UM COMITENTE QUE SEJA UM 
PARTICULAR, A UM OUTRO REVENDEDOR TAMBÉM SUJEITO AO REGIME 
ESPECIAL DA MARGEM OU UM SUJEITO PASSIVO QUE OS TRANSMITA NO 
ÂMBITO DO N° 28 DO ARTIGO 9, OU DOS REGIMES ESPECIAIS PREVISTOS 
NOS ARTIGOS 4 6 OU 53, TODOS DO CÓDIGO IVA. 

2. O VALOR DAS TRANSMISSÕES DE BENS EFECTUADAS POR ORGANIZADORES 
DE VENDAS EM LEILÃO, DE ACORDO COM O DISPOSTO NO N° 1, É 
CONSTITUÍDO PELO MONTANTE FACTURADO AO COMPRADOR, NOS TERMOS DO 
N° 4, DEPOIS DE DEDUZIDOS: 

a) O MONTANTE LÍQUIDO PAGO OU A PAGAR PELO ORGANIZADOR DE 
VENDAS EM LEILÃO AO SEU COMITENTE, DETERMINADO NOS 
TERMOS DO N° 3 DESTE ARTIGO; 

b) O MONTANTE DO IMPOSTO DEVIDO PELO ORGANIZADOR DE 
VENDAS EM LEILÃO, RELATIVO À TRANSMISSÃO DE BENS. 

3. O MONTANTE LÍQUIDO PAGO OU A PAGAR PELO ORGANIZADOR DA 
VENDA EM LEILÃO AO SEU COMITENTE É IGUAL À DIFERENÇA ENTRE O PREÇO 
DE ADJUDICAÇÃO DO BEM EM LEILÃO E O MONTANTE DA COMISSÃO OBTIDA 
OU A OBTER, PELO ORGANIZADOR DA VENDA EM LEILÃO, DO RESPECTIVO 
COMITENTE, DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO CONTRATO DE COMISSÃO 
DE VENDA. 

4. O ORGANIZADOR DE VENDAS EM LEILÃO DEVE FORNECERÃO COMPRADOR 
UMA FACTURA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE, COM INDICAÇÃO DO MONTANTE 
TOTAL DA TRANSMISSÃO DOS BENS E EM QUE. SE ESPECIFIQUE, 
NOMEADAMENTE: 

a) O PREÇO DE ADJUDICAÇÃO DO BEM; 
b) OS IMPOSTOS, DIREITOS, CONTRIBUIÇÕES E TAXAS, COM EXCLUSÃO 

DO PRÓPRIO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO; 
C) AS DESPESAS ACESSÓRIAS, TAIS COMO DESPESAS DE COMISSÃO, 

EMBALAGEM, TRANSPORTE E SEGURO, COBRADAS PELO 
ORGANIZADOR AO COMPRADOR DO BEM; 



5. AS FACTURAS OU DOCUMENTOS EQUIVALENTES EMITIDOS PELOS 
SUJEITOS PASSIVOS ORGANIZADORES DE VENDAS EM LEILÃO, DEVEM 
CONTER A MENÇÃO " I V A - REGIME ESPECIAL DE VENDAS EM LEILÃO", 
SEM DISCRIMINAR O IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO, O QUAL NÃO 
É, POIS, PASSÍVEL DE DEDUÇÃO PELO ADQUIRENTE. 

6 . O ORGANIZADOR DE VENDAS EM LEILÃO A QUEM FOR TRANSMITIDO O 
BEM NOS TERMOS DE UM CONTRATO DE COMISSÃO DE VENDA EM LEILÃO 
DEVE APRESENTAR, NO PRAZO DE CINCO DIAS ÚTEIS CONTADOS A PARTIR DA 
DATA DE REALIZAÇÃO DA VENDA EM LEILÃO, UM RELATÓRIO AO SEU 
COMITENTE, NO QUAL DEVE IDENTIFICAR OS INTERVENIENTES NO CONTRATO 
E INDICAR, NOMEADAMENTE, O PREÇO DE ADJUDICAÇÃO DO BEM, DEDUZIDO 
O MONTANTE DA COMISSÃO OBTIDA OU A OBTER DO COMITENTE. 

7. O RELATÓRIO REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR SUBSTITUIRÁ A FACTURA 
QUE O COMITENTE, NO CASO DE SER SUJEITO PASSIVO, DEVERIA ENTREGAR 
AO ORGANIZADOR DA VENDA EM LEILÃO. 

8 . OS ORGANIZADORES DE VENDAS EM LEILÃO QUE EFECTUEM 
TRANSMISSÕES DE BENS NAS CONDIÇÕES DO N° 1 SÃO OBRIGADOS A 
REGISTAR, EM CONTAS DE TERCEIROS E DEVIDAMENTE JUSTIFICADOS: 

a) OS MONTANTES OBTIDOS OU A OBTER DO COMPRADOR DO BEM; 
b) OS MONTANTES REEMBOLSADOS OU A REEMBOLSAR AO COMITENTE. 

ARTIGO 5 

Disposições finais 

1. O REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA NÃO SERÁ 
APLICÁVEL AOS SUJEITOS PASSIVOS QUE EFECTUEM TRANSMISSÕES DE BENS 
EM SEGUNDA MÃO, NOS TERMOS DESTE REGIME ESPECIAL. 

2. O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS PODE, POR DESPACHO, CRIAR OU 
ALTERAR OS MODELOS DE, LIVROS E IMPRESSOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO 
DAS OBRIGAÇÕES DO PRESENTE DIPLOMA. 

3. A DISCIPLINA DO CÓDIGO I V A SERÁ APLICÁVEL EM TUDO O QUE NÃO 
SE REVELAR CONTRÁRIO AO DISPOSTO NO PRESENTE REGIME ESPECIAL. 

Resolução n° 61/98: 
de 29 de Dezembro 

HAVENDO NECESSIDADE DE DAR CUMPRIMENTO ÀS FORMALIDADES 
PREVISTAS NO ACORDO CELEBRADO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA DE 
MOÇAMBIQUE E A ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
( I D A ) . 

AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA f ) DO N° 1 DO ARTIGO 153 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, O CONSELHO DE MINISTROS DETERMINA: 

Único. É RATIFICADO O ACORDO DE DONATIVO CELEBRADO ENTRE O 
GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E A ASSOCIAÇÃO 
INTERNACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ASSINADO EM WASHINGTON D . C . 
- ESTADOS UNIDOS DA AMÉRCIA - NO DIA 21 DE DEZEMBRO DE 1998, 
NO MONTANTE DE S R D 109 5 0 0 0 0 0 (CENTO E NOVE MILHÕES E 
QUINHENTOS MIL DIREITOS ESPECIAIS DE SAQUE), DESTINADO AO 
FINANCIAMENTO DA "ECONOMIC MANAGEMENT REFORM OPERATION 
( E M R O ) . " 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 






